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RESUMO 

 

 

Esse trabalho foi realizado em uma escola de nível Fundamental e Médio, da rede 

pública de ensino do Estado de São Paulo, com cerca de 1300 alunos, no 

município de Assis. Através de uma problematização do Regimento Escolar e do 

livro de Ocorrências Disciplinares, procuramos cartografar de que maneira, 

através de práticas normativas, a instituição escolar vai adestrando seu olhar 

sobre a clientela, produzindo categorias, comparando e individualizando os 

alunos; terminando por produzir uma forma de subjetividade que seria a do 

educando, ou o sujeito pedagógico. Enfatizamos no trabalho os dispositivos 

(re)atualizados pela escola em seu projeto de normalização social, que seriam os 

dispositivos de visibilidade, de enunciação, de sanção normalizadora e de 

produção de subjetividade que aparecem nas regras de funcionamento e nas 

ocorrências disciplinares da escola.  

 

Palavras-chave: Práticas pedagógicas, Processo normativo, sujeito pedagógico. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT  
 
 
 

The present work was carried out at a public elementary-and-high School from São 

Paulo state (in Brazil). About a thousand three hundred students attend this 

School, which is located at the municipality of Assis – São Paulo. According to an 

analysis about the School Regiment and the book of non-discipline events, we tried 

to map how the School, based on its practical rules, keeps on modifying its 

conception about its ‘customers’ producing status, comparing and turning so 

individual its own ideas about the students. This way, the School produces a kind 

of a subjective view on the student – or the educational subject. In this present 

work we gave emphasis on the devices which were updated by the School at its 

Project of social normalization. Those devices are about ‘visibility’, enunciation, 

normalization ratification and production of subjectivity that appears on the rules of 

operation and on the non-discipline events at the School. 

 

 
Key-words: educational habits, normative process, educational subject. 
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1 -  INTRODUÇÃO 

 

 

O objetivo deste trabalho é cartografar os percursos das práticas 

normativas em uma escola de Ensino Fundamental e Médio, de maneira a 

observar como estas repercutem no meio escolar e quais dispositivos são 

acionados quando a instituição escolar pretende explicar ou desenvolver uma 

prática sobre o comportamento dos indivíduos. 

Em nosso entender, essas práticas não são tomadas como um 

dado empírico natural, mas em sua historicidade, ou seja, elas se constituem nas 

relações que as sustentam, no contexto sócio-histórico em que se objetivaram, 

isto é, nas práticas da modernidade. 

Nossa proposta, então, é pensar como as práticas pedagógicas 

(re)constroem cotidianamente procedimentos normativos na escola, considerando 

como e em que contexto essas “formas”  o “educando” como bom ou mau aluno 

 ganharam visibilidade, quais as forças que se agenciaram e se sobrepuseram 

para produzir aquilo que temos considerado, no plano pedagógico, como bom ou 

ruim, da ordem do estranho ou familiar, o que deve ser admitido ou banido como 

inaceitável. 

Propomos pensar essas práticas, a partir de sua produção, como 

formas avaliativas e organizadoras de ações engendradas por uma determinada 

ordem que, ao se afirmar, constitui no mesmo movimento o seu avesso, ou seja, 

um lugar de des-ordem. 

Com este objetivo, tomamos os procedimentos normativos como 

mecanismos produtores da forma educando na escola e, ao nomearmos essa 



 10

forma, introduzimos intensidades de ordens as mais diversas em um rótulo, em 

um campo de pertencimento, ou um lugar. 

Para tal empreitada, tomamos como percurso de trabalho a obra 

de Michel Foucault, para quem todo objeto analisável nasce juntamente com as 

práticas que o designam. 

Nesta perspectiva, entendemos ser possível problematizar esse 

objeto-verdade, a forma educando, no cotidiano escolar, “no sentido de 

cartografar suas condições de emergência/proveniência, de mapear os múltiplos 

dobramentos e desdobramentos internos e externos que produzem sua 

objetivação” (Ribeiro, 2001, p.83). 

Paul Veyne (1998, p. 256), referindo-se a Foucault, nos diz que  

 

“desconhecíamos que cada prática, tal como o conjunto da história a faz 

ser, engendra o objeto que lhe corresponde; do mesmo modo que a 

pereira produz pêras e a macieira maçãs, não há objetos naturais, não 

há coisas. As coisas, os objetos não são senão os correlatos das 

práticas”. 

 

Portanto, identificamos nossa posição metodológica com a desse 

autor quando, ao discutir o trabalho de Foucault, sugere que “o que é feito, o 

objeto, se explica pelo que foi o fazer em cada momento da história: enganamo-

nos quando pensamos que o fazer, a prática, se explica a partir do que é feito” 

(Veyne,1998, p.257). 
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A fim de problematizar os processos de subjetivação/objetivação1 

da forma educando, particularmente quando esta aparece na escola, propomos a 

montagem de Cartografias que nos possibilitem rastrear os dispositivos 

institucionais que se articulam quando da emergência de nosso objeto-verdade. 

Segundo Carregari (2002, p. 22-3),  

 

“a Cartografia, ao contrário do que possa parecer, não é um método 

pronto: a eficácia de sua utilização não se baseia na previsibilidade dos 

acontecimentos, ou na simples certeza de se tratar de um instrumental 

capaz de revelar a tessitura microscópica das relações que se quer 

conhecer. Ela se faz na construção de caminhos que nos levam às 

redes de conexões e agenciamentos, sem, no entanto, confundir-se ou 

resumir-se ao desenho resultante de sua aplicação. Sendo assim, 

nenhum de seus desenhos pode ser caracterizado como uma totalidade 

estática e fechada”  

 

Mais à frente, o autor diz ainda:  

 

“A estreiteza da relação da Cartografia com a diversidade e a 

multiplicidade coloca-a no movimento de constante mudança, 

caracterizando-a como um processo, algo que possa dizer que o 

caminho realiza-se na ação de caminhar” (p.23). 

 

Não pretendemos propor estratégias ou recursos no sentido de 

conter a forma educando no espaço da instituição escolar, mas, na medida do 

                                                 
1 Processos de objetivação/subjetivação - ver Dreyfus & Rabinow (Cap. VII e VIII, 1995, p. 158-
201). 
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possível, discutir os agenciamentos de forças, o entrecruzar de discursos/práticas 

na produção de um saber/poder sobre ele, considerando a possibilidade de que, 

nesse embate de forças, ocorra a emergência de um certo modo de o educando 

se explicar, de se narrar, ou de se subjetivar. 

Para tanto, usamos, em nosso percurso de trabalho, os registros 

da escola, seu regimento e seus estatutos. 

Ao entrar em contato com escolas do Município de Assis, houve 

inicialmente dificuldades para que estas se prontificassem a colaborar com a 

realização deste trabalho. 

Passamos por várias instituições escolares onde, embora fosse 

bem recebido, havia sempre alguma forma de rejeição ou de restrição a que eu, 

enquanto pesquisador, pudesse ter acesso aos documentos da escola, mesmo 

continuando a ser professor do Ensino Fundamental e Médio da rede pública de 

ensino do Estado de São Paulo. 

Houve casos em que a direção sequer me recebeu, alegando já 

haver trabalhos de pesquisa em andamento em “sua” escola. 

De diferentes maneiras, essas reações me diziam sempre de um 

certo caráter hermético dessas instituições e do provável desassossego que um 

olhar estranho provoca. 

Parece-nos que, diferentemente de uma concepção da escola 

como um espaço de diversidade, onde as diferenças poderiam se manifestar, 

onde o novo funcionasse como matéria para uma ação política de (re)descoberta 

do mundo, na realidade, enquanto instituição, sua ação respondia a um projeto de 

fechamento sobre si mesma e sobre suas práticas. 
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Devido, no entanto, à nossa persistência e à boa vontade de 

algumas pessoas, esse trabalho se tornou possível. 

 

1.1 - A ESCOLA EM QUESTÃO: 

 

Parte desse trabalho se deu em uma Unidade Escolar da 

Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo, no Município de Assis, 

SP, que funciona em um bairro próximo ao centro da cidade, tendo sua fundação 

o total de vinte e sete anos, e ocupando suas novas instalações desde maio de 

l986. 

O prédio possui cerca de vinte salas de aulas, uma sala de 

professores, a sala da Direção, a Secretaria, a sala da Coordenação Pedagógica, 

a cozinha, o pátio interno coberto, uma quadra poliesportiva coberta, um 

laboratório de informática, banheiros, etc. 

A escola atende atualmente cerca de 1.300 (um mil e trezentos ) 

alunos, distribuídos nos três períodos. Eles são oriundos, em sua grande maioria, 

ou da própria escola, ou de outras escolas públicas. Sendo que cerca de 70% 

deles têm como local de moradia as áreas próximas ao centro da cidade; 

aproximadamente vinte por cento residem no centro e por volta de dez por cento 

são oriundos das regiões periféricas da cidade. 

Nos três períodos são oferecidos o Ensino Fundamental (da 

quinta à oitava séries), o Ensino Médio (Antigo Colegial ou segundo grau) e o 

Ensino Médio na modalidade de Suplência (Supletivo 2º grau), sendo este último 

oferecido somente no período noturno.      
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O corpo Docente é formado por aproximadamente 87 (oitenta e 

sete) professores, número bastante variável em função de afastamentos por 

férias, licenças-saúde, licenças-prêmio, etc. 

Cerca de setenta por cento destes professores são efetivos 

através de concursos prestados junto à Secretaria Estadual de Educação, e os 

demais trabalham como A.C.T. (admitidos em caráter temporário). 

A grande maioria destes professores reside na própria cidade e 

mais ou menos a metade deles está na escola à muitos anos (mais de cinco) . 

Esta Unidade Escolar conta com uma Diretora Efetiva, uma 

assistente de Direção e duas Coordenadoras Pedagógicas, além de funcionários 

da Administração e de cuidados com os alunos, a cozinha e a limpeza da escola. 

Enquanto instituição de ensino, esta escola, assim como as 

demais, segue as diretrizes de um REGIMENTO ESCOLAR, elaborado através de 

um embasamento na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nos 

Pareceres dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, nas Normas 

Regimentais Básicas e outros dispositivos legais. 

Este Regimento, que parte de um modelo ou um exemplar (vide 

anexo) elaborado por uma instituição de caráter representativo, a UDEMO  

(Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São 

Paulo), em sua fase de elaboração, contou com uma ampla discussão 

abrangendo toda a comunidade escolar e local, através do Conselho de Escola. 

A partir dessas discussões decidiu-se que o Estatuto elaborado 

pela UDEMO atendia aos propósitos da escola em questão. 

Durante meses foram ouvidos a Direção, os professores, os 

funcionários, os pais e os alunos. 
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No caso destes últimos, houve Assembléias, discussões nas 

salas de aula, etc. 

A partir deste Regimento Escolar, os objetivos básicos desta 

Escola são os seguintes: 

 

“- elevar, sistematicamente, a qualidade de ensino oferecido aos 

educandos; 

- formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres; 

- promover a integração escola-comunidade; 

- proporcionar um ambiente favorável ao estudo e ao ensino; 

- estimular em seus alunos a participação bem como a atuação solidária 

junto à comunidade.” 

 

 De acordo ainda com o Regimento Escolar, para sua gestão 

(Gestão Democrática), a Escola conta com a participação de seus profissionais e 

dos diferentes segmentos da comunidade escolar (Direção, professores, pais, 

alunos e funcionários), nos processos consultivos e decisórios, através do 

Conselho de Escola e do Conselho de Classe e Série, do Grêmio Estudantil e da 

Associação de Pais e Mestres. 

Ao longo deste trabalho ocorrerão algumas referências ao 

Conselho de Escola e/ou ao Conselho de Classe e Série, razão pela qual vamos 

detalhar um pouco mais as funções e os objetivos destas instâncias 

administrativas, consultivas e deliberativas da escola. 
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Do Conselho de Escola: 

 

Com composição e atribuições definidas pelo Estatuto do 

Magistério através de Lei Complementar, está articulado ao núcleo de direção e 

constitui-se em colegiado de natureza consultiva e deliberativa. 

Este Conselho tomará suas decisões respeitando os princípios e 

as diretrizes da política educacional, a proposta pedagógica da escola e a 

legislação vigente. 

Podemos apontar como algumas das principais atribuições do 

Conselho de Escola: 

 

“- analisar e julgar toda infração do Regimento Escolar; 

- analisar e decidir sobre, os pedidos de justificativa de faltas de alunos 

para fins de compensação de ausências; 

- julgar todos os procedimentos que atentem contra as normas de 

convivência da escola.” 

 

 

 

 

 

Dos Conselhos de Classe e Série: 

 

Trata-se de colegiados responsáveis pelo processo coletivo de 

acompanhamento e avaliação do ensino e aprendizagem, organizados com os 

seguintes objetivos básicos: 
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“- possibilitar a inter-relação entre profissionais e alunos, entre turnos e 

entre séries e turmas; 

- propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino e de 

aprendizagem; 

- favorecer a integração e seqüência dos conteúdos curriculares de 

cada série/classe; 

- orientar o processo de gestão do ensino.” 

 

Estes conselhos são constituídos por todos os professores da 

mesma classe ou série, além do professor coordenador, e conta com a 

participação de um aluno de cada classe ou série, independentemente de sua 

idade, escolhido por seus pares. 

Os alunos devem/podem participar de todas as reuniões, salvo 

as convocadas para decidir sobre promoção, retenção ou indicação de alunos à 

progressão parcial de estudos. 

O Regimento Escolar determina ainda, em relação às Normas de 

Gestão e Convivência, que as relações profissionais e interpessoais nessa 

escola, fundamentadas na relação direitos-deveres, pautam-se pelos princípios da 

responsabilidade, solidariedade, tolerância, ética, pluralidade cultural, autonomia 

e gestão democrática. 

 

 

1. 2. - Os registros 

 

Trata-se dos relatos das ocorrências disciplinares da escola, 

onde aparecem as faltas, os deslizes, os maus hábitos, as transgressões; enfim, é 

onde se avaliam as condutas da clientela escolar.   



 18

Estamos entendendo estes registros escolares como estratégias 

de controle e normalização social2 que atualizam, na escola, aquelas práticas da 

tecnologia disciplinar3. 

De acordo com Ribeiro (2001, p. 100), 

 

 “esses livros de ocorrências disciplinares se constituíram como mais 

uma tecnologia de registro desenvolvida a partir da década de 1970”. 

Há um movimento crescente de individualização dos registros (a 

normalização social), produzindo um território maior de saber sobre o 

aluno, uma maior produção de verdade e controle; uma fixação “ritual e 

científica” das diferenças individuais”. 

   

Mais à frente, a mesma autora diz ainda:  

 

“Trata-se de uma operação permanente de produção de legitimidade 

por meio dessa seqüencial e infinita produção daquilo que se registra. 

Desse modo, o registro funciona como prova para tomada de decisões. 

Todo esse movimento parece estar em ressonância com a lógica de 

funcionamento dos processos jurídicos” (2001, p. 191). 

 

Esse processo de registro, que produz a individuação do sujeito, 

irá oferecer conteúdos para a produção de categorias que pretendem funcionar 

como um crivo avaliador de toda e qualquer ação que se considera adequada a 

partir da norma. 

Foucault (1996, p. 52) nos diz que os registros devem ser 

entendidos como discursos que se entrecruzam na produção de um saber; esse 
                                                 
2 Normalização Social - Ver Foucault (1984) - Cap. III, p. 173. 
3 Tecnologia Disciplinar – Ver Dreyfus & Rabinow, 1995, p. 168-169. 
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autor propõe um questionamento do caráter verdadeiro do discurso, apontando 

alguns princípios que se deve considerar: 

Em primeiro lugar, um princípio de descontinuidade, ou seja, não 

há um não-dito ou algo recalcado que se devesse desvendar. “Os discursos 

devem ser tratados como práticas descontínuas, que se cruzam por vezes, mas 

também se ignoram ou se excluem” (Ibidem, p. 53). 

 Um segundo princípio seria o da especificidade, a partir do qual 

não se pode “transformar o discurso em um jogo de significações prévias..., mas 

conceber o discurso como uma violência que fazemos às coisas, como uma 

prática que lhes impomos...” e é nesta prática que os acontecimentos do discurso 

encontram o princípio de sua regularidade. 

Um outro princípio seria o da exterioridade, ou seja, o de não 

considerar que há algo escondido, interior ao discurso,  

 

“mas a partir do próprio discurso, de sua aparição e de sua 

regularidade, passar às suas condições externas de possibilidade, 

àquilo que dá lugar à série aleatória desses acontecimentos e fixa suas 

fronteiras” (Ibidem, p. 53). 

 

 

Ainda para este autor, 

 

 “as figuras do controle podem tomar corpo no interior de uma formação 

discursiva: de sorte que toda tarefa crítica, pondo em questão as 

instâncias do controle, deve analisar as regularidades discursivas 

através das quais elas se formam” (Ibidem, p. 66). 
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Portanto, os discursos que se materializam nos registros 

escolares, e em seu poder de afirmação, constituem domínios de objetos, 

afirmam ou negam proposições verdadeiras ou falsas. 

Em nosso trabalho com os registros, foi preciso abordá-los a 

partir de sua construção, como um arranjo de correlações de forças, e tomá-los 

como dispositivos acionados quando da tentativa de construção de processos 

identitários dos alunos. 

Trabalhamos primordialmente com os livros de ocorrências 

disciplinares registrados no período de março de l990 a outubro de 1998, na 

escola estadual já mencionada. 

Essa tarefa se estendeu por um período de mais ou menos seis 

meses, através de visitas semanais ao estabelecimento de ensino. 

O local determinado pela escola para que ocorresse a leitura e a 

transcrição das ocorrências foi a sala dos professores, de maneira que o trabalho 

era interrompido nos momentos de chegada e de saída de professores e nos 

momentos de intervalo das aulas. 

Devido à grande quantidade de material e à impossibilidade de 

sua locomoção, optamos por localizar, nessa produção documental, eixos 

analíticos que dessem conta das práticas desenvolvidas pela instituição quando 

da necessidade de uma ação sobre os comportamentos de sua clientela. 

Havia quantidades enormes de ocorrências que se referiam a 

comportamentos muito parecidos, como “matar” aulas, ou sair da escola sem 

autorização, ou ainda questionamentos do poder do professor, enfrentamentos 

entre esses agentes institucionais, enfrentamentos entre os próprios alunos etc., 
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com alguns casos considerados mais graves, geralmente envolvendo a família, o 

Conselho de Escola, o Conselho Tutelar do Município, ou até mesmo a polícia. 

A questão que dirigiu o trabalho foi a seguinte: de que maneira 

os registros, enquanto materialização dos discursos institucionais e produtores de 

objetos e sujeitos pedagógicos, produzem categorias de avaliação dos 

comportamentos, reforçando a especificidade dos alunos? Quais são as formas 

de sustentação dessas categorias e de um sistema de sanções? Ou seja, como 

todo esse aparato institucional produz um lugar/conceito do sujeito educando e do 

que seria o seu desvio, marcando diferenças irreconciliáveis entre a clientela 

institucional? 

Para isso foi necessário investigar como e quando uma 

determinada ação pede o registro e aciona o crivo normativo da instituição. 

 

 

 

 

 

 

 

2 - METODOLOGIA 

 

Ao nos propormos a trabalhar com os dispositivos institucionais 

acionados pelas práticas pedagógicas em seus procedimentos normativos e a 

analisar como estes produzem campos de objetivação/subjetivação do educando, 
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contamos com Deleuze4 em seu artigo sobre Foucault: “O que é um dispositivo?”: 

“As duas primeiras dimensões de um dispositivo, ou aquelas que Foucault separa 

no início, são as curvas de visibilidade e as curvas de enunciação”. 

O conceito de visibilidade para Foucault aparece dentro de uma 

proposta do poder disciplinar moderno, a partir do qual estar completamente 

visível é condição necessária ao submetimento do indivíduo a uma ordem, a uma 

estrutura de poder que objetiva/subjetiva o homem como um ser da razão, 

(re)definindo assim sua natureza. 

Em relação ao regime de enunciação, Deleuze comentando 

Foucault, enfatiza a forma como uma ciência (como a pedagogia, a psicologia, a 

medicina, etc.) “se define através de regimes de enunciados que ela faz nascer” 

(2000, p. 2). 

Os discursos são abordados a partir de sua positividade, ou seja, 

de seu poder de constituir objetos, de dar materialidade às práticas da instituição 

escolar, inserindo seu objeto  o educando  no jogo do verdadeiro ou falso, do 

adequado ou inadequado. 

Ao enfatizar a questão dos dispositivos, entendêmo-los na forma 

como designa Michel Foucault (1979, p. 244):  

“Um dispositivo seria um conjunto heterogêneo que engloba discursos, 

instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, 

medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, 

morais e filantrópicas. Em suma o dito e o não dito são os elementos do 

dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre estes 

elementos”. 

                                                 
4 DELEUZE, Gilles – O que é um dispositivo? – Tradução de Fernando Cazarini, Ruy de Souza 
Dias e Hélio Rebello. 2000 – a partir do texto DELEUZE, G. Qu’est-ce qu’un dispositif? IN Michel 
Foucault philosophe. 
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Deleuze diz ainda:  

 

“os dispositivos têm como componentes linhas de visibilidade, de 

enunciação, linhas de força, linhas de subjetivação, de ruptura, de 

fissura, de fratura, e que todas se entrecruzam e se misturam de modo 

que umas repõem as outras ou suscitam outras, através de variações 

ou mesmo de mutações de agenciamentos”. Para Foucault o dispositivo 

tem sempre uma função estratégica dominante que visa responder a 

uma urgência histórica.”   

 

Nesse trabalho consideramos que a forma educando é um 

acontecimento5 histórico, orientado por regimes de luz, de enunciação e de 

sanção normalizadora, que organizam as formas de agir e pensar a nós mesmos 

e ao mundo na atualidade. 

Rabinow & Dreyfus, (1995, p. 174), referindo-se à tecnologia 

disciplinar, afirmam:  

 

“A fim de fazer funcionar este sistema disciplinar, era necessário um 

critério que permitisse unificar suas operações e solidificasse as 

punições num nível ainda mais aperfeiçoado de especificação. Esse 

critério era a sanção normalizadora”. 

 

Mais à frente (Rabinow & Dreyfus, p. 174), esses autores 

complementam:  

                                                 
5 Acontecimento – Ver Foucault (1996, p. 57). 
 
 



 24

“Foucault a caracteriza como um tipo de “micropenalidade” na qual um 

número cada vez maior de setores da vida , extremamente triviais e 

locais para serem incluídos na trama legal, era absorvido pelo poder. 

Havia toda uma micropenalidade do tempo (atrasos, ausências, 

interrupções de tarefas), da atividade (desatenção, negligência, falta de 

zelo), do modo de ser (indelicadeza, desobediência), dos discursos 

(tagarelice, insolência), do corpo (atitudes ‘incorretas’, gestos 

inconformes, falta de asseio), da sexualidade (imodéstia, indecência)”. 

 

Para Deleuze,  

 

“a pesquisa de Foucault, brutalmente interrompida, deveria mostrar que 

os processos de subjetivação derivam-se eventualmente de muitos 

outros dispositivos que não apenas o Grego, mas os dispositivos 

cristãos, os das sociedades modernas, etc (2000, p. 3).” 

 

Podemos pensar então que o ser educando, ou melhor, o sujeito 

pedagógico seria um dos modos de subjetivação da sociedade moderna, na 

medida em que faz falar uma  natureza do homem: o sujeito do conhecimento. 

Nesse sentido, procuramos cartografar a maquinaria que 

sustenta as descrições (as ocorrências disciplinares), e como essas descrições 

sustentam a forma educando na ordem institucional do cotidiano escolar. 

 

3 – DELINEANDO AS CARTOGRAFIAS 

 

3.1 - Primeira Cartografia: O Paradigma da Modernidade 
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Uma das linhas que exige problematização6 é o contexto sócio-

histórico no qual se constroem os procedimentos normativos das práticas 

pedagógicas. 

Nesse sentido, apontamos inicialmente a questão do projeto da 

modernidade na constituição do sujeito, delimitando os modos de ser e aparecer 

do homem. 

Para abordar a questão do homem moderno, torna-se necessária 

uma (mesmo que rápida) discussão sobre os (des)caminhos que temos trilhado, 

sobre as práticas sociais e políticas que temos partilhado e que nos conduziram 

ao que estamos chamando de sociedade moderna. 

França (1999, p. 206), em seu artigo “Diferença e Preconceito: a 

efetividade da norma”, nos diz que, para Foucault,  

 

“o Estado moderno inaugura uma forma de domínio político que ele 

chama de ‘poder Pastoral’”, graças à sua característica de produzir 

técnicas de individualização (preocupa-se com cada indivíduo durante 

toda a sua vida) e técnicas de totalização (a preocupação com a  

totalidade da comunidade).7 

 

A mesma autora  diz, baseando-se em Foucault: 

 

“Nessa nova administração política da sociedade, a gestão dos corpos é 

seu fundamento. A essa gestão dos corpos Foucault chama biopoder: 

                                                 
6 Problematização – Ver Foucault (1984, p. 76). 
 
 
 
7 NORMA: dispositivos formados por um conjunto de práticas discursivas de diversas áreas de 
conhecimento e não discursivas, empregando uma tecnologia de sujeição singular. Costa, J. F. 
Ordem Médica e Norma Familiar. Rio de Janeiro: Graal,1983. 
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um tipo de hegemonia que se exerce sobre a vida, engendrando um 

ordenamento crescente de todas as suas esferas – a saúde, a 

educação, o trabalho, o processo biológico, a linguagem – 

encarregando-se de geri-las, valorizá-las, multiplicá-las ou constrangê-

las”. (França, 1999, p. 206) 

 

Dessa forma, a inscrição do homem moderno no mundo está 

pautada por uma proposta que se pretende consensual, hegemônica em torno 

dos modos de (re)produção do capital e do consumo, onde as possibilidades de 

objetivação e subjetivação giram em torno dos procedimentos normativos. 

Pelo crivo da norma criam-se categorias, processos de 

objetivação/subjetivação e captura que pretendem naturalizar o humano, dar-lhe 

uma identidade. 

Para Foucault, o homem moderno, objetivado e subjetivado a 

partir da norma, busca a medida de suas ações pela comparação e na suposta 

interioridade que o constitui. 

Este projeto de sociedade moderna se apresenta extremamente 

vinculado a um dado contexto histórico-social, qual seja, no campo econômico, o 

desenvolvimento do liberalismo, do capitalismo industrial, cujo desenvolvimento 

prescinde de uma massa de mão-de-obra barata, mas que deve se apresentar 

diante da possibilidade do trabalho com hábitos adequados, higiênicos, dóceis, 

em uma palavra, disciplinados. 

 O projeto modernizador, enquanto disciplinador, pensando em 

um plano individual, faz  

 

“crescer a habilidade de cada um, coordena essas habilidades, acelera 

os movimentos, multiplica a potência de fogo, alarga as frentes de 
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ataque sem lhes diminuir o vigor, aumenta as capacidades de 

resistência, etc. A disciplina de oficina, sem deixar de ser uma maneira 

de fazer respeitar os regulamentos e as autoridades, de impedir os 

roubos ou a dissipação, tende a fazer crescer as aptidões, as 

velocidades, os rendimentos e portanto os lucros; ela continua a 

moralizar as condutas, mas cada vez mais ela modela os 

comportamentos e faz os corpos entrar numa máquina, as forças numa 

economia” (Foucault, 1984, p.185). 

 

O mundo e o próprio homem são enredados a partir de então 

numa série de discursos que pretendem desvendar sua natureza. 

O projeto Iluminista do século XVIII, materializado nas diversas 

ciências da natureza e do homem, coloca em movimento uma certa forma de 

conhecimento, que se realiza a partir de experiências de laboratório, através da 

produção de um campo empírico, supostamente neutro e desprovido de intenções 

que não fossem o progresso da humanidade. 

Em Vigiar e Punir (1984), Foucault faz um interessante retrato da 

Europa assolada pela peste no século XVII, abordando particularmente as 

estratégias médico/políticas de controle da população.  

Estas estratégias que envolveram todo um aparato 

médico/político/militar de controle da população, de seus corpos, suas condições 

de higiene, sua localização, seus movimentos e até de sua morte, são 

problematizadas naquilo que poderiam conter ou significar uma ante-sala da 

sociedade disciplinar. 

Segundo Foucault (1984, p. 175),  
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“A peste como forma real e, ao mesmo tempo, imaginária da desordem 

tem a disciplina como correlato médico e político. Através dos 

dispositivos disciplinares se lê o terror dos ‘contágios’, da peste, das 

revoltas, dos crimes, da vagabundagem, das deserções, das pessoas 

que aparecem e desaparecem, vivem e morrem na desordem”... “Mais 

que a divisão maciça e binária entre uns e outros, ela recorre a 

separações múltiplas, a distribuições individualizantes, a uma 

organização aprofundada das vigilâncias e dos controles, a uma 

intensificação e ramificação do poder.” 

 

Para Foucault, o Panóptico de Bentham, uma construção 

arquitetada para permitir a plena visibilidade de todos os seus compartimentos, 

exemplifica perfeitamente as formas do poder disciplinar, constitutivas do Estado 

Moderno. 

Segundo Rouanet, o projeto moderno de sociedade implica um 

exercício de visibilidade onde, segundo ele, há uma proposição normativa 

referente a este exercício: “é preciso olhar corretamente o que se quer ver”. Essa 

proposição conteria em si duas normatividades: “A da visão e a do olhar. Uma 

ética, ou uma política da visão: é preciso ver tudo. Uma disciplina do olhar: 

adestrar o olho, armá-lo com as tecnologias necessárias, dirigi-lo de maneira 

correta para o seu objeto” (Rouanet,1988, p.128). 

A criação dos Estados Nacionais, a partir do século XV, sua 

associação com as ciências naturais, particularmente com a medicina, evoluindo 

para a criação da medicina social (originalmente aplicada na Inglaterra no século 

XIX), vai propiciar a elaboração de estratégias de controle social, seja através da 

higienização dos corpos e das cidades, seja através da individualização, 

particularização, moralização e disciplinarização dos indivíduos.  
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A atualidade experimenta/exercita uma forma de poder/saber 

onde, em decorrência das necessidades de mercado, se pretende uma 

homogeneização absoluta do meio social, através do esquadrinhamento do que 

difere.  

Nesse sentido, nós, homens modernos, desenvolvemos, 

adestramos nosso olhar para captar, estranhar a diferença, acalentando um 

sonho de igualdade, de liberdade e de fraternidade entre os iguais.    

 Mas, retomando ainda alguns pontos dessa discussão, a partir 

do projeto do panóptico de Bentham, iniciam-se projetos cujos objetivos passam 

pela idéia da produção de formas de controle social que vise “destrancar as 

disciplinas, e fazê-las funcionar de maneira difusa, múltipla, polivalente no corpo 

social inteiro” (Foucault, 1984, p.184). 

Ainda de acordo com Foucault (1984, p.184),  

 

“O movimento que vai de um projeto ao outro, de um esquema da 

disciplina de exceção ao de uma vigilância generalizada, repousa sobre 

uma transformação histórica: a extensão progressiva dos dispositivos de 

disciplina ao longo dos séculos XVII e XVIII, sua multiplicação através 

de todo o corpo social, a formação do que se poderia chamar grosso 

modo a sociedade disciplinar”. 

 

Nesse contexto de modernidade, grandes desafios se colocam 

para o homem, para as ciências de maneira geral e, particularmente, para a 

educação. 

Mas continuemos com nosso objetivo de Cartografar os 

percursos que nos conduziram à nossa atualidade histórica. 



 30

Para Foucault, os ideais Iluministas tiveram um papel 

fundamental no processo de criação de formas de punição e controle social 

baseadas não mais na ostentação do castigo (Idade Média), nem de uma 

compreensão didático-moral sobre o mesmo, mas na afirmação de uma punição 

que se exerce ao nível do corpo e da alma, na produção de corpos dóceis. 

Em vez de ser “destroçado publicamente, o corpo deveria ser 

tratado, exercitado e supervisionado” (Rabinow & Dreifus, 1995, p. 168). 

Para estes autores, as técnicas de punição disciplinares 

“deveriam ser um aparelho de vigilância total, contínua e eficiente”; exigindo 

também “o cuidado meticuloso com o corpo e com o tempo do culpado, um 

enquadramento dos gestos, de suas condutas por um sistema de autoridade e de 

saber; uma ortopedia combinada que se aplica aos culpados a fim de endireitá-los 

individualmente” (Rabinow & Dreyfus, 1995, p. 168). 

Seguindo esta proposta de análise que vimos empreendendo, 

vamos tocar na questão da Norma e de suas articulações no exercício do poder 

disciplinar. 

Segundo Foucault (1997b),  

 

“A um tipo de poder durante muito tempo caracterizado pelo ‘direito de 

fazer morrer ou de deixar viver’, exercido sob a forma negativa da 

captura, da reclusão, da subtracção ou da repressão que culmina na 

morte, sucedeu ‘um poder destinado a produzir forças, a fazê-las 

crescer e ordená-las, um poder que se exerce positivamente sobre a 

vida, que se encarrega de a gerir, de a valorizar, de a multiplicar, de 

sobre ela exercer controles precisos e regulações de conjunto (...) Outra 

conseqüência deste desenvolvimento do biopoder é a importância 
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crescente que toma o jogo da norma em detrimento do sistema jurídico 

da lei”. 

 

Ewald (1993, p. 78), em relação à norma, assinala: 

 

 “Foucault inscreve a norma entre as artes de ‘julgar’. Sem dúvida que a 

norma tem relação com o poder, mas o que a caracteriza não é o uso 

da força, uma violência suplementar, uma coerção reforçada, uma 

intensidade acrescida, mas uma lógica, uma economia, uma maneira de 

o poder reflectir as suas estratégias e definir os seus objectos”.    

 

Com o objetivo de pensar as implicações dessa relação 

sujeito/norma no mundo moderno, Bornheim (1992, p.248*) faz um mapeamento 

de alguns momentos do processo de construção do individualismo e daquilo que 

ele chama de projeto Burguês. 

Uma característica apontada como decisiva nesse processo é a 

questão da autonomia ostentada pelo indivíduo moderno. 

A construção da noção de autonomia do homem moderno estaria 

ligada a fatores bastante concretos como a “arte do retrato”, que na Idade Média 

se voltava para os universais considerados concretos (deuses, santos, heróis, 

reis, etc.); na modernidade, por outro lado, o “retrato” reproduz a imagem do 

homem comum. 

Calligaris (2004), em seu artigo intitulado “A arte do retrato”, 

comenta o trabalho do alemão Andréas Beyer (2002), quando este afirma que:  

 

“até o começo do Renascimento (primeiras décadas do século XV), a 

pintura Ocidental não produziu retratos de indivíduos. Para os Gregos, 
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os Romanos e os homens Medievais, retratar significava mostrar não a 

unicidade do sujeito retratado, mas sua função social, seu status, seu 

lugar na hierarquia do poder” (Calligaris, 2004, E6). 

 

Para Calligaris, antes da modernidade, “o sujeito parecia ser 

definido perfeitamente (ou quase), por sua função social” (idem). 

Contrapondo a visão moderna a essa idéia, este autor nos diz 

que “Para nós, modernos, a função social não resume nem define o indivíduo que 

a preenche... A modernidade valoriza o indivíduo mais que a comunidade. 

Portanto, espera-se que o retrato moderno revele a verdade do corpo privado, 

único e inconfundível”(idem).   

Também a construção das biografias e das auto-biografias 

sofrem uma alteração significativa, pois, se inicialmente também estavam 

vinculadas aos universais concretos (realidade divina), para os modernos esses 

trabalhos vão “prender-se à unicidade do singular, até alcançar a epidemia de 

biografias de que já falava Nietzsche”. (Bornheim,1992, p. 249). 

Segundo Bornheim, é 

 

“o pensamento cartesiano que vai oferecer um suporte mais consistente 

à questão da autonomia do homem moderno, através da idéia do 

‘cogito’, que passa a desempenhar o papel completamente inovador de 

constituir o ponto de partida de todo o pensamento racional. O ‘cogito’ 

impõe-se como a primeira experiência absoluta – anterior à experiência 

do absoluto – que faz o homem concentrar-se agora na própria 

realidade do pensamento, dispensando, enquanto experiência primeira, 

qualquer arrimo que lhe seja anterior” (1992, p. 249). 
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Larossa (2000, p. 120), citando Nietzsche, nos diz que “na 

modernidade se disseminou a crença de que o pensar é capaz não apenas de 

conhecer, mas de corrigir o ‘ser’, e na convicção de que o conhecimento tem a 

‘força’ de uma medicina universal”. 

Essa crença institui tarefas para o homem moderno: interrogar as 

formas possíveis de relação de si para consigo mesmo, com o mundo, e com o 

conhecimento. 

Concordamos com Foucault (1999, p.25), quando ele afirma que 

todo conhecimento tem um caráter perspectivo por ser polêmico, estratégico e o 

efeito de uma batalha; ou quando, citando Nietzsche, diz que  

 

“só há conhecimento sob a forma de um certo número de atos 

diferentes entre si e múltiplos em sua essência, pelos quais o ser 

humano se apodera violentamente de um certo número de coisas, 

reage a um certo número de situações, lhes impõe relações de força”... 

“O conhecimento esquematiza, ignora as diferenças, assimila as coisas 

entre si, e isto sem nenhum fundamento em verdade”. 

 

O projeto da modernidade pressupõe um conhecimento objetivo, 

empírico, que diz da natureza do homem e do mundo. 

 

3.2 - Segunda Cartografia - O Projeto Moderno de Educação 

 

Consideramos necessário, a partir de nossa proposta de 

trabalho, revisitar as práticas a partir das quais se engendrou o projeto atual de 

educação democrática, no qual estão inseridas as práticas e objetivos 

pedagógicos da escola onde realizamos esse trabalho. 
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Iniciando, então, nosso percurso histórico, vamos nos encontrar 

em pleno século XIX, quando se desenha todo um cenário de experimentação e 

construção das escolas, pensando-as já como uma estrutura adequada à 

universalização do ensino primário. 

No Brasil, os primeiros governos republicanos (final do século 

XIX), investem na escola como um poderoso mecanismo de moralização, 

civilização e consolidação daquela ordem social. 

Segundo Souza (1998, p. 34-5), “Nas décadas finais do século 

XIX, a educação popular tornou-se uma das bandeiras de luta dos liberais 

republicanos”. E mais adiante, ele afirma ainda:  

 

“Nesse esboço impetuoso de iniciativa particular os republicanos 

fizeram da educação um meio de propaganda dos ideais liberais 

republicanos e reafirmaram a escola como instituição fundamental para 

o novo regime e para a reforma da sociedade brasileira”. 

 

Gostaríamos de problematizar, neste momento, alguns aspectos 

do Regimento Escolar da escola onde se realizou este trabalho, como forma de 

relacioná-los ao projeto moderno de educação. 

Ora, retomando os objetivos que aparecem no regimento da 

escola em questão, como: “formar cidadãos conscientes de seus direitos e 

deveres”, e “estimular em seus alunos a participação bem como a atuação 

solidária junto à comunidade”, entendemos que a proposta inicial ou aqueles 

ideais liberais encontram-se extremamente presentes e atuais na escola. 

Assim como nos diz Popkewitz, em seu artigo “História do 

Currículo, Regulação Social e Poder” (p. 179),  
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“a moderna criança escolar é a pessoa que aprende a ser um cidadão, 

que tem responsabilidades abstratas relacionadas ao governo do 

Estado, que tem ‘potencial’ como trabalhador, que aprende habilidades 

e sensibilidades culturais para ‘uso’ futuro e que é automonitorada em 

seu desenvolvimento afetivo e cognitivo”. 

 

Pensando a partir do regimento e dos registros da escola, de sua 

estrutura, da maneira como estes explicitam um olhar institucional sobre a 

clientela, e produzem uma visibilidade cada vez maior e mais eficiente sobre esse 

sujeito pedagógico, parece-nos que existe uma afinidade, ou antes, a escola se 

coloca como extremamente coerente com o atual projeto de educação, que 

entendemos ser aquele do Iluminismo. 

E tudo isso pode ser constatado nos objetivos do Regimento 

Escolar, dos Conselhos de Escola e de Classe e Série, quando afirmam que 

devem: 

“- analisar e julgar toda infração do regimento escolar; 

- julgar todos os procedimentos que atentem contra as normas de 

convivência da escola; 

- possibilitar a inter-relação entre profissionais e alunos, entre turnos e 

entre séries e turmas; 

- propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino e de 

aprendizagem; 

- favorecer a integração e seqüência dos conteúdos curriculares de 

cada série/classe.” 

 

 A ação do registro se explicita como um exercício constante e 

em constante aperfeiçoamento de produção de visibilidade, de adestramento do 
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olho da instituição, como forma de classificar e categorizar as ações consideradas 

normativas. 

Em relação ao processo de avaliação, nas referências às 

atividades relacionadas à clientela, o Regimento Escolar (vide anexo) diz 

basicamente o seguinte: “A avaliação será subsidiada por procedimentos de 

observação, registros contínuos, e terá por objetivo permitir o acompanhamento: 

 

“ - Sistemático e contínuo do processo de ensino e de aprendizagem, de 

acordo com os objetivos e metas propostos; 

 - da participação efetiva da comunidade escolar nas mais diversas 

atividades propostas pela escola; 

 - da execução do planejamento curricular.” 

 

Será possível pensar o processo de avaliação e de registro 

organizado pela escola a partir do Regimento Escolar, relacionando-o às técnicas 

de vigilância e do exame ? 

 Como diz Foulcault (1984, p. 164),  

 

“O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção 

que normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que permite 

qualificar, classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma 

visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados”. 

 

A instituição escolar parece utilizar as mesmas estratégias de 

avaliação para toda a sua clientela, atualizando um projeto de homogeneização e 

diferenciação e tornando possível a comparação entre os indivíduos, sua 

classificação em relação a uma média, determinando a partir daí o trânsito de 
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cada um na escola: se deve ir para aulas de reforço, para as salas especiais,  

para o grupo dos melhores alunos,ou se expulsa. 

Segundo Foucault (1984, p. 168), 

 

 “O exame faz também a individualidade entrar num campo 

documentário: seu resultado é um arquivo inteiro de detalhes e minúcias 

que se constitui ao nível dos corpos e dos dias. O exame que coloca os 

indivíduos num campo de vigilância situa-os igualmente numa rede de 

anotações escritas; compromete-os em toda uma quantidade de 

documentos que os captam e os fixam. Os procedimentos de exame 

são acompanhados imediatamente de um sistema de registro intenso e 

de acumulação documentária”. 

 

Mas, retomando nosso percurso acerca do projeto atual de 

educação, veremos que, ao mesmo tempo, nesse período (séc. XIX), os 

pedagogos já anunciavam uma concepção de organização pedagógica que, 

segundo Souza, nas palavras de Giolitto (1983), 

 

 “Visava estabelecer para cada escola uma classificação uniforme, em 

função da idade, mas sobretudo em função do nível de conhecimento; 

determinar o máximo de conhecimento que dever-se ia ensinar aos 

alunos durante a escolaridade elementar, isto é, o estabelecimento de 

um plano de estudos geral, pressupondo a distribuição do volume de 

conhecimento global entre os diversos cursos da escola primária e por 

último, o emprego do tempo, o que implicava fixar a divisão diária das 

lições e dos exercícios.” 
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 O emprego do tempo consistiu outro aspecto importante para a 

racionalização das atividades pedagógicas nesse período. Tratava-se de fixar a 

jornada escolar – início e término das aulas – estabelecer cadências, ritmos, 

intervalos, descansos. Implicou também determinar os períodos de ocupação e 

descanso de professores e alunos nos diversos momentos da aula, dividir o 

conteúdo em unidades, lições e exercícios, reforçando mais os aspectos que 

distinguiam uma disciplina de outra, que daqueles que as aproximavam.  

Procedia, ainda, hierarquizar a importância de cada conteúdo de 

acordo com o espaço de tempo que lhe seria destinado. 

Se, de um lado, o estabelecimento dessas divisões significou um 

melhor rendimento da instituição escolar, por outro, a escola tornou-se mais 

seletiva, porque “o agrupamento de alunos em classes homogêneas supunha o 

favorecimento dos melhores em detrimento dos mais ‘fracos’” (Souza, 1998, p. 

29). 

Por volta de 1870, surgem na Inglaterra as primeiras escolas 

com salas de aula. Nesse momento, então, a classe se tornaria a unidade 

organizativa dominante no ensino primário. 

Vale ressaltar a importância que se atribuiu nesse período a um 

movimento de renovação pedagógica, com grande ênfase no método intuitivo. 

Este método, segundo Giolitto (1983), tem origem na Alemanha 

do final do século XVIII, e foi produto do trabalho de autores como Basedow, 

Campe e, principalmente, Pestalozzi, tendo também como matriz filosófica os 

trabalhos de Bacon, Locke, Hume, Rousseau, entre outros (Giolitto, 1983). 

Ao contrário do método tradicional que enfatizava a memória e a 

repetição como processos importantes para a aprendizagem, o método intuitivo 
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valorizava o ensino baseado no concreto ou, em outras palavras, “dever-se ia 

partir do particular para o geral, do conhecido para o desconhecido, do concreto 

para o abstrato” (Souza, 1998, p. 27). 

Esse método se espalhou por toda a Europa na segunda metade 

do século XIX, com o movimento de renovação pedagógica em sua fase ativa, 

tornando-se a nova tendência norteadora do ensino, particularmente em nível 

primário. 

A mesma autora afirma ainda que a classificação das escolas em 

cursos gerou o aperfeiçoamento dos exames e criou a noção de repetência, 

problema com o qual a escola se debate até hoje. “A instituição de ritmos 

simultâneos de aprendizagem e a graduação dos programas obedeceram aos 

princípios de eficiência e racionalidade, não obstante, geraram as contradições 

básicas da pedagogia coletiva: a dissolução do indivíduo” (1998, p.29). Nesse 

ponto, a autora se refere ao processo normativo ao qual estão submetidos 

aqueles que se pretende ensinar como se fossem um só. 

Mas, retomando esse processo no Brasil, o movimento de 

renovação da escola primária esteve comprometido com os ideais republicanos e 

com as “perspectivas de modernização da sociedade brasileira” (idem, p.34). 

Muitos republicanos que estiveram envolvidos com a rica 

experiência de escolas particulares confessionais e leigas, em São Paulo no final 

do século XIX, vão trabalhar sobretudo para a criação de escolas populares, 

sendo esta uma proposta contida nos projetos de reforma da instrução pública no 

estado de São Paulo. 

No Brasil, como nos Estados Unidos e parte da Europa, a 

renovação da escola pública compreendia fundamentalmente a adoção de novos 
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processos de ensino e, assim como naquelas regiões, a ênfase recaiu sobre a 

adoção do método intuitivo. Esse fato acabou determinando uma predileção pela 

“formação prática como base para a aprendizagem dos modernos métodos”  

(Souza,1998, p. 29). 

Por volta de 1890 e no bojo das reformas realizadas nesse 

período, em São Paulo foi criada uma escola modelo que significou a criação e a 

transformação da escola Normal, onde se investia na formação de professores, 

relacionando esse trabalho com a adoção dos novos processos de ensino, 

principalmente o método intuitivo. 

Para a direção desta escola, foram contratadas duas professoras 

com formação nos Estados Unidos, o que, dentre outros fatores, significou o 

reflexo da consagração da influência americana na reforma e na organização da 

educação pública no estado de São Paulo. 

A racionalização e o utilitarismo da escola ficam claros no 

relatório do diretor da escola normal, Gabriel Prestes, apresentado ao inspetor 

geral da instrução pública em 1895 (Souza, 1998, p. 37): 

 

 “O ensino do primeiro ano, todo intuitivo quanto aos processos 

empregados, tem por objetivo principal, inspirar às crianças os hábitos 

da ordem e do trabalho, cultivando-se o poder de atenção de que elas 

são susceptíveis. 

Mas como a natural atividade infantil faz com que seu espírito não 

possa aplicar-se demoradamente sobre um mesmo objeto, o tempo 

escolar é subdividido em períodos de quinze minutos no máximo. 

Além disso, para manter-se um justo equilíbrio entre a atividade e a 

atenção que as crianças têm de manter, os exercícios são geralmente 

intercalados de marchas entre bancos, de canto ou de ginástica, que 
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constituem verdadeiros períodos de recreio, em que as crianças 

descansam o espírito, predispondo-se para novos exercícios. 

Outro meio de que lançam mão as professoras para manter o espírito 

das crianças sempre disposto para o exercício das faculdades 

intelectuais, que apenas desabrocham, é o de entretê-las com 

constantes ocupações apropriadas à sua tenra idade, ocupações que os 

americanos resumem na expressão intraduzível de Busy-Work e que 

consistem em uma imensa cópia de pequenos exercícios tais como: a 

classificação de pedaços de papel de várias cores e tamanhos, a 

reprodução de figuras desenhadas no quadro negro com tornos, com 

pequenas contas de cores, a reprodução de formas geométricas com 

Tangram chinês, a reprodução de modelos de tecidos em papel, ou 

outras tantas ocupações que se harmonizam com o gosto das crianças.  

...A ordem dos trabalhos, em suma, é mais ou menos a seguinte: 

Dado o sinal, cinco minutos antes da hora, os alunos formam-se no 

recreio, por anos e pela ordem dos lugares que ocupam nas salas. 

Os dez primeiros minutos depois da entrada são ocupados pela 

chamada, revista de asseio, recitação de máximas morais e canto. O 

tempo escolar é dividido em dois períodos separados por um recreio de 

meia hora. O primeiro período é consagrado aos exercícios reputados 

essenciais e que exigem maior atenção, tais como os exercícios de 

linguagem e de Aritmética. Cada um dos períodos é ainda subdividido 

em dois outros separados por exercícios de canto ou por marchas, 

acompanhada de música ou de canto (...)”. 

 

 

Souza nos diz que,  

 

“A citação, apesar de longa, permite identificar o complexo engenho dos 

dispositivos do ensino em classe. A divisão do trabalho e do 
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conhecimento, o controle detalhado do tempo, a simultaneidade dos 

ritmos, a preocupação com a ordem, a disciplina. Cadência, marchas, 

exercícios, cantos, lições” (Souza, 1998, p. 38).  

 

A escola modelo significou, portanto, o modelo dos grupos 

escolares e das escolas primárias que se espalharam pelo Brasil nas primeiras 

décadas do século XX. 

E o método intuitivo praticado nos Estados Unidos é o que irá 

nortear as ações pedagógicas nas escolas brasileiras a partir de então. 

O grupo escolar trazia os princípios básicos que propiciaram as 

mudanças no ensino primário, quais sejam: a racionalização, a padronização do 

ensino, a divisão do trabalho docente, a classificação dos alunos, o exame, a 

constituição da escola como um lugar, a profissionalização do magistério, novos 

procedimentos de ensino, enfim, uma nova cultura escolar. 

Segundo Souza (1998, p. 49), “na segunda metade do século 

XIX, a questão de como confinar as crianças para melhor educá-las já movia 

educadores, médicos, higienistas, arquitetos e intelectuais europeus e norte-

americanos”. 

Desde a construção das carteiras escolares até o mobiliário dos 

outros setores da escola, foram resultado de um processo de grandes discussões, 

articulando representações sobre a saúde e condições de aprendizagem com os 

dispositivos disciplinares. 

“Dessa forma, todo o espaço escolar convertia-se em ambiente 

educativo, moralizante e civilizador” (Ibidem, p. 49), como nos mostram aqueles 

objetivos do Conselho de Escola, ou os itens que aparecem nos artigos 24 e 25 

do Regimento Escolar, quando (re)afirmam a posição da instituição escolar de 
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exigir de sua clientela certos padrões de convivência, de relacionamento, que 

passam pelo crivo da norma. 

Vejamos algumas ocorrências disciplinares que explicitam a 

inserção da escola no projeto moderno de educação, e que evidenciam o olhar 

normativo e moralizante da instituição escolar: 

 

Ocorrência 

Professor: J. B. G. 

Infrator: L. A. de G. 

O aluno chegou atrasado, solicitado a se explicar, respondeu com 

palavras ofensivas ao professor, diante da classe. 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do Professor: 

Assis, 12/11/1998. 

 

Ocorrência 

Prof. R.G.M. 

Infrator: C.C.O., R.L.Q., M.M., P. M., A.I.,M. P. (alunos da 4ª série). 

Os alunos acima citados e a aluna C. estavam brincando quando 

os meninos começaram a puxar a blusa da mesma e ela pediu para 

parar e eles continuaram e arrancaram a blusa dela no meio do pátio. 

Assinatura dos alunos: 

Assinatura do Prof. 

Testemunha: 

Assis, 13/11/98; 

 

 

Ocorrência 

Assinatura do prof. 
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Infrator: W.J. da S. e D.R.B. 

Os alunos acima entraram em desentendimento na porta da 

escola, sendo que os mesmos não assistiram aula neste dia, foi 

acionada a Polícia Militar a qual chamou os dois para entrarem em 

entendimento. 

Os pais da aluna estiveram presentes. 

Assinatura do Inspetor de Alunos: 

Assis, 13/10/98. 

 

 

Ocorrência 

Prof. 

Infrator: E.C.R. 

O aluno supra citado entrou na aula em período diverso e sem o 

consentimento da professora. Quando solicitado para que se retirasse, 

respondeu: ”O problema é seu”.Como a professora não acreditou no 

que o aluno disse, pediu que repetisse e ele então perguntou perante 

toda a classe: ”Você é surda?”O referido aluno disse (mentiu), que tinha 

autorização da funcionária da escola para entrar em classe. 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do prof. 

Assis, 15/10/1998. 

 

Continuando com nossa abordagem histórica, vejamos o que nos 

diz Souza: 

 

 “Refinados mecanismos disciplinares passaram a fazer parte da cultura 

escolar, muitos deles inscritos em práticas simbólicas. A arquitetura do 

edifício, a distribuição dos espaços, a estrutura das salas de aula, as 

carteiras, os móveis, o controle do tempo, a interdição do espaço, além 
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das normas e valores relacionados à conduta, ordem, limpeza, asseio, 

higiene, compreendiam um conjunto de dispositivos.que engalfinhavam 

as crianças, visando a contenção dos gestos, dos instintos e das 

emoções. Submetendo o corpo a uma série de interdições, os grupos 

escolares foram responsáveis pela produção de corpos e sensibilidades 

e pela difusão dos novos processos disciplinares” (Ibidem, p. 58).  

  

Também como já foi dito, a organização das escolas 

concentrando um número enorme de crianças no mesmo espaço traz à cena 

regras moralizadoras e disciplinares. 

Na escola onde trabalhamos, através das ocorrências 

disciplinares, notamos que, através da intensificação de um olhar individualizado 

e individualizante, se constitui um saber/poder institucional sobre as formas de ser 

do sujeito pedagógico. 

Hannah Arendt, em seu livro Entre o passado e o futuro (1992), 

no capítulo em que discute os problemas da educação na atualidade, intitulado “A 

crise na educação”, expõe algumas questões que consideramos importante 

apontar.  

Para esta autora, a crise da educação na atualidade teria como 

colaboradores três pressupostos básicos: 

 

 “O primeiro é o de que existe um mundo da criança e uma sociedade 

formada entre crianças, autônomos e que se deve, na medida do 

possível, permitir que elas governem. Os adultos aí estão apenas para 

auxiliar esse governo. A autoridade que diz às crianças individualmente 

o que fazer e o que não fazer repousa no próprio grupo de crianças – e 

isso entre outras conseqüências, gera uma situação em que o adulto se 

acha impotente ante a criança individual e sem contato com ela. E 
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assim é da essência desse primeiro pressuposto básico levar em conta 

somente o grupo, e não a criança individual”. (Arendt, 1992, p. 229-235) 

 

O segundo pressuposto básico tem a ver com o ensino. “Sob a 

influência da psicologia moderna e dos princípios do pragmatimo, a Pedagogia 

transformou-se em uma ciência do ensino em geral a ponto de se emancipar 

inteiramente da matéria efetiva a ser ensinada”. 

Como terceiro pressuposto, a autora aponta a teoria moderna 

acerca da aprendizagem.  

 

“Um pressuposto que o mundo moderno defendeu durante séculos e 

que encontrou expressão conceitual sistemática no Pragmatismo. Esse 

pressuposto básico é o de que só é possível conhecer e compreender 

aquilo que nós mesmos fizemos, e sua aplicação à educação é tão 

primária quanto óbvia: consiste em substituir, na medida do possível, o 

aprendizado pelo fazer.” 

 

Para Arendt, na modernidade viveríamos também uma forma de 

crise da autoridade, que tem um caráter eminentemente político; crise esta que 

afeta diretamente as relações na instituição escolar, tornando necessária uma 

(re)invenção das práticas, das relações agente institucional/clientela, e que 

perpassa também o universo das relações familiares. 

França (1999, p.161) indica o que seriam para aquela autora 

alguns acontecimentos que sustentam essa crise: 

 

“- o desaparecimento do mundo público e a crise dos valores morais: a 

desarticulação entre os valores da família e as leis que regem a cidade; 
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a diluição das fronteiras entre os valores da esfera privada e as leis 

políticas; o desamparo do indivíduo diante das escolhas morais, as 

normas e regras de conduta. 

- o mundo não é mais governado por forças secretas, mas por leis 

racionais, pela administração burocrática sustentada no conhecimento, 

na razão, e dominado pela técnica; 

- o aparecimento de formas totalitárias de governo: o tirano, o déspota, 

o ditador; 

- a predominância de interesses políticos clientelistas, a perda de 

prestígio dos partidos, a descrença na autoridade do Estado para gerir 

os caminhos de um povo; 

- a crise política da autoridade estende-se por áreas pré-políticas: a 

criação dos filhos, a educação, na qual a autoridade era reconhecida 

tanto para responder às necessidades naturais, para proteger o ciclo 

vital da criança, quanto por ofertar ações políticas que proporcionam 

continuidade a uma civilização; 

- a perda da crença em uma duração para o homem e para o mundo 

priva a autoridade de sua concretude existencial, impulsionando-a a 

abstrações, figuras de linguagem em que uma coisa pode ser tomada 

por outra: autoridade confundida com obediência, violência, tirania, 

coerção, persuasão”. 

 

Embora não seja proposta desse trabalho discutir uma suposta 

crise na educação, nem tampouco uma crise da autoridade no mundo moderno, 

consideramos importante apontar o modo como alguns autores entendem essas 

crises, também em função do que orientou todo o modelo educacional adotado no 

Brasil, nos E.U.A. e em parte da Europa, ou seja, a ênfase no método intuitivo, 

herdeiro das tradições ligadas ao modelo Cartesiano, ao liberalismo e ao conceito 

de sujeito/indivíduo do contrato social. 



 48

 

 

3.3 - Terceira Cartografia: Os registros - as linhas de visibilidade, de 

enunciação e de subjetivação 

 

Iniciamos nosso trabalho, portanto, com o livro de ocorrências 

disciplinares do ano de 1990. 

Notamos logo de início que esses registros ou ocorrências foram 

feitos por qualquer funcionário (não necessariamente pelo professor ou diretor), 

de maneira rápida, com excesso de erros gramáticos, observações breves, ou 

“quase como um recurso de urgência institucional para a tomada de decisões por 

parte dos agentes” (Ribeiro, 2001, p. 101). 

Chamou-nos a atenção também, a ênfase processual que 

atravessa esses registros. Os livros são de capa dura, com páginas numeradas, 

sendo que na primeira delas aparece o termo de abertura que diz das finalidades 

desses registros. Estes visam fazer valer aqueles objetivos explicitados no 

Regimento Escolar, que seriam basicamente garantir o conteúdo dos artigos 24 e 

25, tornando-os princípios norteadores do olhar institucional para a categorização 

dos comportamentos e a gestão do cotidiano escolar: 

Artigo 24 – Os alunos, além do que dispõe a legislação, têm o 

dever de: 

“I - participar conscientemente de sua própria educação, comparecendo 

a todas as atividades educacionais; 

II - integrar-se à comunidade escolar; 

III - respeitar seus educadores, colegas, funcionários, assim como seus 

valores morais e culturais; 
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IV - respeitar o espaço físico e bens materiais da escola colocados à 

sua disposição; 

V - comparecer às atividades escolares trajando o uniforme e portando 

o material exigido.”    

 

 Artigo 25 – O não cumprimento das obrigações e a incidência 

em faltas disciplinares poderão acarretar ao aluno as sanções de advertência, 

suspensão ou transferência compulsória. 

§1 – Todas as medidas disciplinares serão tomadas 

obedecendo-se o disposto no artigo 12, anterior, e respeitando-se o direito a: 

 

“I – ampla defesa; 

II – recurso a órgãos superiores, quando for o caso; 

III – assistência dos pais ou responsáveis, no caso de aluno com idade 

inferior a 18 anos; 

IV – continuidade de estudos, no mesmo ou em outro estabelecimento 

de ensino.” 

§2 – Toda medida disciplinar aplicada será comunicada aos pais 

ou responsáveis. 

Artigo 12 – Por decisão do Conselho de Escola, e com a 

finalidade de dinamizar sua atuação, fica instituída na escola a Comissão de 

Normas e Convivência, com as seguintes atribuições: 

 

“I – analisar e julgar toda infração do Regimento Escolar, salvo a que 

considerar falta grave, caso em que será ouvido o Conselho Pleno para 

aplicação de penalidade ou encaminhamento às autoridades 

competentes; 
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II – analisar, e decidir sobre, os pedidos de justificativa de faltas de alunos 

para fins de compensação de ausências; 

III – julgar todos os procedimentos que atentem contra as normas de 

convivência da escola.” 

 

Parágrafo Único – A Comissão de Normas e Convivência poderá 

delegar à direção as atribuições previstas no inciso I anterior. 

A escola, através dos registros, (re)define suas estratégias de 

ação disciplinar sobre os corpos dos estudantes, combinando práticas de 

visibilidade, de enunciação e de sanção normalizadora. 

Em seu Regimento Escolar aparece como dever dos alunos os 

artigos 24 e 25 (citados e transcritos anteriormente), explicitando uma absoluta 

coerência destas normas pedagógicas com a tecnologia disciplinar moderna. 

Para Rabinow & Dreyfus (1995, p. 170)  

 

“Durante a época clássica... as disciplinas – notadamente nas forças 

armadas e na escola – estavam desenvolvendo técnicas e táticas de tratar 

os seres humanos como objetos a serem moldados, e não sujeitos a 

serem ouvidos ou signos a serem circulados e lidos”. 

 

Vamos procurar, a partir dos registros da escola, problematizar 

as práticas dessa instituição, não com o objetivo de apontar o que se consideraria 

correto ou não, mas como forma de inserir essas práticas numa história da 

educação atual, como projeto político e social de um dado contexto histórico. 

Com esse objetivo fizemos um mapeamento dos (des)caminhos, 

dos (des)encontros que foram dando visibilidade e conformação à prática 

pedagógica tal qual nós modernos a concebemos, ou seja, como um conjunto de 
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ações institucionais que teriam como objetivo final a formação do indivíduo para a 

prática da cidadania. 

Logo no início destes livros de ocorrências disciplinares aparece 

a data de abertura e a assinatura do responsável.  

O procedimento observado na realização de cada ocorrência foi 

inicialmente a numeração e a datação da ocorrência, seguidas do nome do 

professor e do aluno intitulado infrator.  

Após o relato dos fatos, colhia-se a assinatura do próprio aluno, 

do responsável pelo registro e de testemunhas, além do pai ou responsável pelo 

aluno. 

Vejamos um exemplo: 

 

OCORRÊNCIA 46/90 

Professor: AGS 

Infrator: PSG e MJM 

Aos vinte e um dias do mês de junho de 1990, os alunos PSG e 

MJM, da sétima série “C” e do segundo colegial “B”, estavam brigando 

durante o intervalo (jogando sopa um no outro), e por este motivo e por 

ser reincidentes, ficam suspensos das atividades escolares por dois dias 

(22/6 e 25/6). 

 Assinatura dos alunos: 

 Assinatura do professor: 

 Assis, 26/06/1990.  

 

Nesse mesmo sentido, percebe-se já nesse dispositivo uma 

presença das tecnologias de exame como: a confissão via assinatura, a auto-

explicação, a sanção normalizadora (a suspensão), constituindo-se em um 
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movimento de crescente individualização (a normalização social), que produz um 

território maior de saber sobre o acontecimento/ação, uma maior produção de 

verdade e poder. 

Segundo Ribeiro (2001, p.101), o livro de Ocorrências 

disciplinares “é um registro que insiste em escapar da oficialidade, embora opere 

efetivamente como um dispositivo legítimo no cotidiano escolar”. 

O livro de ocorrências disciplinares, embora seja um documento 

legal e apesar de funcionar como uma tecnologia eficaz para o desenvolvimento 

escolar, não é utilizado com o mesmo cuidado que os outros registros da escola 

(fichas individuais dos alunos, atas de reuniões, diários de classe, etc.) “na 

condição de imprescindível dispositivo de poder-saber marcado pela intensidade, 

sistematicidade e cotidianidade” (Ribeiro, 2001, p.101). 

De acordo com Foucault (1984, p.178), este é um 

 

 “Dispositivo importante, pois automatiza e desindividualiza o poder. 

Este tem seu princípio não tanto numa pessoa quanto numa certa 

distribuição concertada dos corpos,das superfícies, das luzes, dos 

olhares...Há uma maquinaria que assegura a dissimetria , o 

desequilíbrio, a diferença. Pouco importa, conseqüentemente, quem 

exerce o poder. Um indivíduo qualquer, quase tomado ao acaso, pode 

fazer funcionar a máquina: na falta do Diretor, sua família, os que o 

cercam, seus amigos, suas visitas, até seus criados”. 

 

Na mesma página (1984, p. 178), Foucault, ao discutir o 

dispositivo do Panóptico, diz o seguinte: “O Panóptico é uma máquina de 

dissociar o par ver-ser-visto: no anel periférico, se é totalmente visto, sem nunca 

ver; na torre central, vê-se tudo, sem nunca ser visto”. 
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Os saberes sobre aqueles comportamentos que ativam as 

sanções na escola estão pulverizados nas correlações de forças, se 

(re)reproduzem por meio dos múltiplos dispositivos que simultaneamente os 

suportam e os veiculam. É preciso, então, tomar a produção desses registros 

como tecnologias que compõem os dispositivos de poder-saber do processo 

pedagógico e, portanto, como produtores de verdades acerca dessas ações, do 

próprio sujeito e das relações institucionais que os (re)produzem enquanto sujeito 

pedagógico. 

 Os registros atuariam no sentido de assegurar a estratégia do 

dispositivo pedagógico como prova documental (a ação jurídica), e também como 

medida de legitimação da ação institucional.  

Algo que nos chamou a atenção desde as primeiras ocorrências 

analisadas foi a forma enfática com que se menciona a autoria do ato tido como 

indisciplinar, remetendo sempre à figura do aluno. 

Esse mecanismo aponta para a questão da individualização e da 

particularização da culpa. Poderíamos dizer que há aí um entrecruzar de 

procedimentos (práticas) jurídicos, pedagógicos e morais. 

O modelo do direito ao qual a instituição escolar recorre para 

construir seu lugar de saber/poder sobre a clientela se evidencia a todo momento, 

já a partir da construção formal e da terminologia usada nas ocorrências e no 

próprio termo jurídico, policial: “Ocorrência”.  

Vamos a alguns exemplos: 

 

Ocorrência 121/93 

Prof.: 

Infrator: 
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A classe toda (7ª série I) é advertida por indisciplina na aula de 

matemática. Seus comportamentos serão levados ao conselho de 

Escola para serem analisados nos termos do artigo 95...da lei 

complementar  444/85. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura dos alunos: 

Assis, 15/07/1993. 

Ocorrência 122/93 

Prof.: 

Infrator: 

O aluno A.N.C., da 8ª III, foi repreendido nesta data por indisciplina na 

aula de ciências, atirando pedaços de giz nos colegas. 

O aluno reincidente, o pai foi chamado. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do pai: 

Assis, 16/10/1993. 

 

OCORRÊNCIA 65/90. 

 Professor: AMG 

 Infrator: CMS 

Aos vinte e um dias do mês de agosto de 1990, compareceu a esta 

direção a aluna CMS, da quinta série “E”, a qual tem sido 

constantemente avisada por esta direção para não ficar perambulando 

pelos corredores e banheiros, assim como para ficar em silêncio durante 

as aulas. Como a referida aluna já foi admoestada várias vezes e as 

reclamações dos professores são constantes, fica a mesma suspensa 

das atividades escolares por três dias. 

Obs. Os pais da aluna deverão comparecer à escola para tomar ciência 

dos fatos. 
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 Assinatura da aluna: 

 Assinatura do Professor: 

 Pai ou responsável: 

 Assis, 21/08/1990. 

 

Retomando os deveres dos alunos, contidos no artigo 24 do 

Regimento Escolar, particularmente onde o mesmo determina: “Os alunos...têm o 

dever de: I - participar concientemente de sua própria educação, comparecendo a 

todas as atividades educacionais” (Regimento Escolar, p. 6), e considerando a 

ocorrência anterior, parece-nos que o tempo de permanência destes alunos na 

instituição deve ser, em primeiro lugar, um tempo útil, produtivo, empregado na 

realização das tarefas e na autodefinição dos mesmos enquanto educandos. 

Esse tempo deve também ser controlado continuamente, 

incessantemente, para atingir aqueles objetivos de docilidade, e o conseqüente 

aumento do poder institucional. 

Em nenhum momento a prática institucional (o controle sobre o 

corpo, sobre a circulação nos espaços, a sanção normalizadora), aparece como 

problema, mas é a aluna que, apreendida num entrecruzar de práticas 

discursivas, vai tendo suas ações ordenadas, organizadas e remetidas 

irremediavelmente a um lugar de desacato, de ameaça à ordem institucional. 

Aparece nitidamente também aquilo que Foucault chamou de 

biopoder, ou o poder sobre o corpo, como uma das principais estratégias de 

controle da sociedade disciplinar e que a escola atualiza. 

De acordo com Foucault (1984, p. 126),  
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“as disciplinas são métodos que permitem o controle minucioso das 

operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e 

lhes impõe uma relação de docilidade e utilidade. Na escola esse 

controle minucioso do corpo ocorre através dos exercícios de 

esquadrinhamento do tempo, do espaço, dos movimentos, gestos e 

atitudes, fabricando corpos submissos, exercitados e dóceis”. 

 

Vejamos outros exemplos que ilustram a aplicação de um crivo 

normativo que esquadrinha e organiza o tempo, o espaço e os comportamentos 

da clientela da instituição escolar. 

 

OCORRÊNCIA 157/93 

 Professor: JBS 

 Infrator: CEFA 

Aos dezesseis dias do mês de novembro de 1993, o aluno 

C.E.F.A. foi advertido por não estar prestando atenção à aula de 

Biologia. Contradizendo a professora, foi solicitado que respondesse a 

uma pergunta referente à explicação que acabara de fazer. O aluno não 

respondeu. 

  Assinatura do aluno: 

 Assinatura do professor: 

 Testemunha: 

  Assis, 16/11/1993. 

 

 

OCORRÊNCIA 161/93 

 Professor: MCA 

 Infrator: JMS 

Aos dezoito dias do mês de novembro de 1993, a aluna JMS, foi 

colocada para fora da sala de aula por não fazer os exercícios, não 
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parar no lugar, não parar de falar, e quando inquirida pelo professor 

sobre a atividade, pegou o caderno da colega tentando enganar o 

professor. 

 Assinatura do aluno: 

 Assinatura do professor: 

 Testemunha: 

 Assis, 18/11/1993. 

 

 

Ocorrência 34/93 

Prof.: 

Infrator: 

Aos 13 dias do mês de abril de 1993, vieram a esta diretoria os 

alunos J.J.C.S. e J.J.S., por terem desrespeitado a mim, inspetora de 

alunos E. e a chamado de galinha, tirado sarro durante os intervalos e 

outra vez serão tomadas providências. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura dos alunos: 

Assis, 13/04/93. 

 

Ocorrência 139/93 

Prof.: 

Infrator: 

A aluna A.P.O. do CB II, está apresentando comportamento 

inadequado dentro e fora (no recreio) da sala de aula, batendo nos 

colegas menores, fazendo com que a classe e a prof. fiquem irritados. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 02/09/1993. 
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Da associação entre o discurso (prática) do direito (na 

estruturação, na terminologia, nas penalidades); da moral (a questão da 

culpa/castigo); e em um padrão normativo que se aplica aos corpos dos 

estudantes, se produz um caso ou um dossiê, do qual emerge a figura/conceito/ 

prática do bom e do mau aluno. 

A emergência de um caso somente se torna possível através dos 

dispositivos que o inventam. Esses dispositivos de poder/saber estão 

atravessados por uma ordem jurídica, médica, pedagógica, moral e de 

constituição da subjetividade. 

Para Foucault,  

 

“o caso não é mais, como na casuística ou na jurisprudência, um 

conjunto de circunstâncias que qualificam um ato e podem modificar a 

aplicação de uma regra, é o indivíduo tal como pode ser descrito, 

mensurado, medido, comparado a outros e isso em sua própria 

individualidade; e é também o indivíduo que tem que ser treinado ou 

retreinado, tem que ser classificado, normalizado, excluído, etc.” (1984, 

p. 170). 

 

Para Ribeiro (2001, p. 122),  

 

“Assim, por meio da formatação de um caso, seja ele fundamentado por 

qualquer outra instância legítima de saber, a escola vai se dispondo, ao 

longo das décadas, como um tribunal cada vez mais sofisticado, porque 

cientificamente respaldado e portanto com absoluta autoridade para 

produzir ‘veredictos’ acerca de sua clientela.” 

 



 59

Desses registros depreende-se ainda que o lugar da instituição é 

aquele que avalia, examina e pune, através da criação /expansão de um campo 

de visibilidade, de denúncia e de sanções que recaem sobre a clientela e vão 

operando de acordo com o que nos diz Ribeiro (2001, p. 113): 

 

 “parece-nos que quanto mais o professor vai qualificando, 

especificando, desenvolvendo, historicizando saberes sobre o aluno, 

paradoxalmente, menos ele consegue desenvolver saberes sobre si, 

seu lugar, sobre as relações institucionais enfim. Assim um certo 

desconhecimento dos lugares vai-se intensificando à medida que se vão 

acentuando as particularizações acerca dos alunos, por meio da 

sofisticação dos dispositivos de controle”. 

 

Vejamos outros exemplos: 

 

 OCORRÊNCIA 130/95 

 Professor: JML 

 Infrator: ABS 

Eu, JML, professor de ciências desta unidade escolar, fui 

desrespeitado pela aluna ABS, regularmente matriculada na sexta série 

II desta unidade escolar, com palavras imorais, após solicitar a ela que 

retornasse ao seu lugar, onde deveria estar de acordo com a “lista” feita 

pelos professores que ministram aulas nesta série. Sem mais a relatar, 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do professor: 

Testemunha um: 

Testemunha dois: 

Assis, 17 /07/ 1995. 

 



 60

 

OCORRÊNCIA 163/95 

Professor: MPC 

Infrator: MAC 

O aluno MAC, número 12, terceiro colegial II, saiu sem permissão 

da classe e retornou da mesma forma, após alvoroçar a classe tirando 

toda a autoridade do professor em virtude deste não ter autorizado a 

entrada, após o sinal das 19h:15 de dois alunos (número 31 e 51). Ele 

M. saiu da sala dizendo que o professor estava errado e ele iria resolver 

o problema, retornando logo após. Uma vez não autorizada sua entrada 

na sala de aula, M veio a desafiar o professor, entrando e se colocando 

em sua carteira. O professor pediu-lhe que se retirasse e entrasse na 

segunda aula junto com os colegas, então negou-se a se retirar. Neste 

momento chegou a senhora Vice-diretora Dna. N, dizendo que quem 

manda na sala de aula é o professor, então ele M, mudou a conversa 

dizendo que ele havia pedido autorização tanto para sair quanto para 

entrar; chegou a questionar a classe que de forma cooperativista 

confirmou sua colocação. Não tendo condições, nem clima para 

continuar o trabalho, em virtude de grande parte da classe confirmar 

uma mentira de um aluno que sempre foi agitador ou “líder negativo”, 

eu, MPC, professor, me retirei da sala. 

 Assinatura do aluno: 

 Assinatura do professor: 

 Assis, 22/08/1995. 

 

 

 OCORRÊNCIA 57/92 

 Professor: MAC 

 Infrator: alunos do segundo colegial do período da manhã. 
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Os alunos do segundo colegial da manhã são advertidos por 

indisciplina (não deixaram o professor entrar para dar suas aulas) e o 

problema será levado para o Conselho de Escola. 

 Assinatura dos alunos: 

 Assinatura do professor: 

 Testemunha: 

 Assis, 22/06/1992. 

 

 

 OCORRÊNCIA 55/92 

 Professor: J.M.S. 

 Infrator: alunos do primeiro colegial II 

Os alunos do primeiro colegial II são advertidos por colocar fogo 

no lixo da classe. Não se sabe quais alunos foram responsáveis. O 

assunto será discutido em reunião do Conselho de Escola. 

 Assinatura dos alunos: 

 Assinatura do professor: 

        Testemunha: 

        Assis, 28/05/1995. 

 

Nas duas últimas ocorrências, fica evidente que importou tanto 

construir categorias de diferenciação entre os alunos, como também, 

estrategicamente, explicitar a centralidade do olhar institucional. 

Os alunos vão se constituir como objetos de uma queixa da 

instituição, evidenciando uma tensão e um jogo de forças inerentes à própria 

prática pedagógica. 

Compreendendo os registros como um dispositivo, ainda que 

utilizando-se de nebulosas categorizações, para os agentes institucionais é 

necessário marcar a posição de que, enquanto tal, “estão alertas na centralidade 
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e na contundência de um olhar sobre a clientela, um olhar que examina.” (Ribeiro, 

2000, p. 111). 

Nas palavras de Guimarães (1985, p. 35),  

 

“A escola é um local de observação em dois sentidos: no da vigilância e 

no do conhecimento de cada aluno, de seu comportamento, disposições 

e progressivas melhoras. Isso implica em manter os alunos sob um 

olhar permanente e registrar, contabilizar todas as observações e 

anotações sobre eles”...“Na escola, ser observado, olhado, contado 

detalhadamente, passa a ser um meio de controle, de dominação, um 

método para documentar/ produzir individualidades. A criação desse 

campo documentário permitiu a entrada do indivíduo no campo do saber 

e conseqüentemente um novo tipo de poder recai sobre os corpos dos 

sujeitos em situação escolar”. 

 

O ato de produção desses livros de ocorrências disciplinares, 

sua escrituração, oferece conteúdos aos dispositivos de poder/saber produtores 

de verdades das relações institucionais que produzem a clientela. 

Vejamos outros exemplos: 

 

OCORRÊNCIA 69/92 

 Professor: AMC 

 Infrator: FMF 

Aos três dias do mês de setembro de 1992, o aluno FMF, do 

primeiro colegial III, jogou o prato de sopa sobre o colega LCK, durante 

o recreio.Registramos ainda o fato deste aluno ter sido conduzido à 

Diretoria no dia 27/08/92, por se negar a entrar na segunda aula; e no 

dia 28/08/92 não atendeu a direção quando lhe foi solicitado que 

deixasse a frente da escola por estar com “elementos” estranhos. 
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O aluno FMF, consta de uma lista fornecida pelos professores da 

classe, de alunos indisciplinados que estão comprometendo o trabalho 

docente. A mãe deste aluno foi chamada pela direção da escola para 

tomar ciência dos fatos anteriormente acontecidos, e compareceu neta 

unidade escolar no dia 31/08/92, quando foi informada que na próxima 

atitude inconveniente de seu filho no recinto escolar, o mesmo teria sua 

situação analisada pelo Conselho de Escola nos termos do art. 85 

(alínea h do par. 5), da lei complementar 444/85. 

 Assinatura do aluno: 

 Assinatura do professor: 

 Assinatura do pai ou responsável: 

 Assis 03/09/1992 

 

Ocorrência 12/93 

Prof.: 

Infrator: 

Aos vinte e três dias do mês de março de 1993, os alunos P.C.S., 

J.C.M.J. e B.F.S., alunos da 8ª série, vieram a esta direção e foram 

solicitadas as presenças dos pais ou responsáveis, por indisciplina e 

bilhetes com palavrões, durante a aula de português. 

Obs. Ao lado desta ocorrência há uma anotação a lápis, fazendo 

referência ao aluno P.C.S., que teria completado o nº de três 

ocorrências. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura dos alunos: 

Assinatura dos pais: 

Assis, 23/03/93. 

 

Ocorrência 40/93 
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Aos 19 dias do mês de abril de 1993, o aluno J.J.S., bateu no aluno 

G.C.J., da 4ª III. Foram advertidos e chamada a mãe do J. para 

comparecer a esta U.E., e convidado a se transferir para outra escola, 

pois não é a primeira vez que isso acontece. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assinatura da mãe: 

Assis, 19/04/93. 

 

 

Ocorrência 118/93 

Prof.: 

Infrator: 

Aos 06 dias do mês de julho de 1993, vieram a esta direção os 

alunos R.O.S. e C.P., da 6ª série III por indisciplina na sala de aula. Por 

ser esta a quinta e sétima vez que os alunos são advertidos, deverão 

passar pelo Conselho de Escola. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 06/07/1993. 

 

Temos nestas ocorrências todos os elementos do caso. O 

registro de um fato considerado como transgressão à ordem institucional, a 

produção de um campo de visibilidade/saber sobre o aluno através de outros 

registros e, mais que isso, a fabricação de um aluno-problema, indisciplinado, que 

emerge dos discursos dos agentes institucionais. 

O Dossiê legitima as sanções da instituição na medida em que 

ativa a rede de legalidade institucional com outras instituições: a família, o direito, 

o Conselho Tutelar, etc. 
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Nesse sentido, gostaríamos de retomar os itens do artigo 12 do 

Regimento Escolar, quando estes dizem que os alunos terão direito a: 

 

“- ampla defesa; 

- recurso a órgãos superiores, quando for o caso; 

- assistência dos pais ou responsáveis, no caso de aluno com idade 

inferior a 18 anos.” 

 

Este artigo confirma a hipótese de que há uma rede de 

instituições às quais a escola se remete no ato de impor comportamentos 

socialmente valorizados. 

Os mecanismos da instituição parecem ser o de introduzir um 

corte na relação com o conhecimento, aqui entendido como um bem, um privilégio 

que está sendo desconsiderado pela conduta indisciplinada; ativando também a 

rede de registros em várias instâncias (leis, Conselho Tutelar, Conselho de 

Escola,etc.) para legalizar a ação institucional. 

Nas palavras de Ribeiro (2001, p. 123), 

 

“Evidencia-se assim todo um dispositivo de poder-saber de ordem 

jurídica que produz e atravessa as relações institucionais escolares. 

Poderíamos afirmar que todo o conjunto desses registros, os quais são 

efetivamente a própria materialidade das práticas institucionais, 

configuram-se como dispositivos de exame, visando a um saber cada 

vez mais individualizado, controlado, permanentemente retroalimentado 

sobre o aluno”. 

 

Ou seja, o crivo normativo da escola e sua maquinaria de 

poder/saber, ao incidirem em sobre o aluno, ordenam, organizam suas ações e 
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seu comportamento, produzindo um objeto para o saber pedagógico, e o próprio 

sujeito pedagógico. 

Nesse contexto, parece-nos que, para a escola, o bom aluno é o 

natural do sujeito pedagógico e o mau aluno é seu objeto problemático, ou seja, o 

fora das regras, modelo que ativa as práticas que associam um discurso 

moral/moralizante com as estratégias disciplinares modernas. 

Nesse momento podemos pensar com Larrosa (1994, p. 35-84), 

para quem essas práticas que associam moral e disciplina terminam por produzir 

um objeto, um conceito, e subjetividades. Estamos supondo que do entrecruzar 

desses discursos/práticas emerge um objeto que se define, se explica por suas 

ações que, ordenadas e organizadas pela instituição escolar, operam como auto-

referência e adquirem o poder de dizer do sujeito, ou daquilo que ele é (sua 

interioridade). 

Para esse autor (1994, p. 37),  

 

“há uma ‘ocultação’ da própria pedagogia como uma operação 

constitutiva, isto é, como produtora de pessoas (...) estamos lidando 

com inércias, nas quais o papel produtivo da pedagogia na fabricação 

ativa dos indivíduos – neste caso, dos indivíduos enquanto dotados de 

uma certa experiência de si – fica sistematicamente elidido”. 

 

Ainda segundo Larrosa,  

 

“o ser humano, na medida em que mantém uma relação reflexiva 

consigo mesmo, não é senão o resultado dos mecanismos nos quais 

essa relação se produz e se medeia. Os mecanismos, em suma, nos 
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quais o ser humano se observa, se decifra, se interpreta, se julga, se 

narra ou se domina.” (1994, p. 57). 

 

Mais à frente, o mesmo autor dirá ainda:  

 

“A constituição narrativa da experiência de si não é algo que se produza 

em um solilóquio, em um diálogo íntimo do eu consigo mesmo, mas em 

um diálogo entre narrativas, entre textos. A consciência de si próprio 

não é algo que a pessoa progressivamente descobre e aprende a 

descrever melhor. É, antes, algo que se vai fabricando e inventando, 

algo que se vai construindo e reconstruindo em operações de narração 

e com a narração” (Ibidem, p. 70). 

 

Estas palavras nos remetem, portanto, à estrutura de 

poder/saber que uma instituição como a escola desenvolve enquanto espaço 

privilegiado onde se articulam a disciplina e o exame aos processos de 

constituição de si. 

As normas pedagógicas têm a eficácia de marcar, de solidificar o 

modelo e os desvios, reforçando a imagem de alunos e de comportamentos tidos 

como bons ou problemáticos, assinalando comportamentos adequados e 

inadequados, esquadrinhando comportamentos, distinguindo os bons dos maus 

alunos. 

Com essa atitude se delineia a ação pedagógica para aquilo que 

ela possa de fato dizer sobre o que pretende, e ocupar seu lugar frente aos 

possíveis ruídos institucionais. 

Entendemos haver aqui o crivo normativo intensificando desvios 

nos processos de individuação próprios às práticas pedagógicas. 
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De acordo com França (1999, p. 208-209), 

 

 “A prática de medida comum produzida por auto referência do grupo a 

si mesmo, está sempre a evidenciar desvios, pois, frente à 

heterogeneidade do humano, ela está em luta constante contra seus 

próprios limites. Por não poder falar do que ela fala, isto é, a diferença, 

a norma é remetida a um mecanismo de repetição; ela duplica seus 

esforços para manter sua estabilidade em função do equilíbrio que 

propõe, do processo de valorização que designa e do campo de 

objetividade que proporciona. É onde o preconceito se instala. No horror 

ao vazio, de não poder nomear, em vez de se arrojar contra os limites 

impostos pela norma, transforma-se a diferença em objeto lingüístico 

comparativo, um objeto subjetivado, adjetivado, para na medida do 

possível, ser falado”.  

 

Para Rios (2002, p.112), 

 “É nesse silenciamento que a educação tem se essencializado, fixando 

um único modo (e apenas um) de ser educado e de ser sadio, 

distinguindo e separando aquilo que não é distinguível nem separável. 

Qualificar alguém como educado implica uma dualização entre o 

civilizado e o bárbaro, o homo e o hetero, o uno e o múltiplo, o sadio e o 

enfermo, o verdadeiro e o falso”. 

 

Ao fazer incidir um controle normativo sobre sua clientela, a 

instituição escolar classifica, rotula, ordena as ações, separando-as a partir das 

categorias (boas ou más, adequadas ou inadequadas, agressivas ou pacíficas, 

etc.). É como se, ao fazer isso, as ações supostamente banidas das relações 

institucionais (porque trazem a marca do impensável — o conflito), se 
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potencializassem e retornassem extremamente energizadas, fortalecidas, 

acionando a maquinaria institucional de normalização sobre o sujeito pedagógico. 

Estamos pensando a partir do potencial produtivo e criativo das 

práticas institucionais, particularmente as da pedagogia, ao estabelecer 

categorias para classificar os comportamentos.  

Concordamos com Larrosa, quando afirma que  

 

“A história das formas nas quais os seres humanos construíram 

narrativamente suas vidas e, através disso, sua autoconsciência, é 

também a história dos dispositivos que fazem os seres humanos contar-

se a si mesmos de determinada forma, em determinados contextos e 

para determinadas finalidades. As práticas discursivas nas quais se 

produzem e se medeiam as histórias pessoais não são autônomas. 

Estão, às vezes, incluídas em dispositivos sociais coativos e normativos 

de tipo religioso, jurídico, médico, pedagógico, terapêutico, etc.” (Ibidem, 

p. 71). 

Ora, o que nos parece é que a instituição escolar, ao acionar os 

dispositivos pedagógicos, jurídicos, morais, etc., estaria produzindo em sua 

clientela determinadas formas de pensar-se e, portanto, de constituir-se de uma 

dada maneira. 

A escola aparece como um espaço territorializado onde se pode 

re-conhecer suas localizações discursivas, ou seja, “ao se tornarem escolares, os 

sujeitos irrompem num espaço que já é” (Rios, 2002, p. 113).  

 Ao selecionar, ordenar e classificar os comportamentos estaria 

objetivando no mesmo movimento aquilo que se considera bom, adequado, 

moralmente correto, e também o que é considerado ruim, inadequado e 

moralmente incorreto. 
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Em nosso entender, a instituição escolar oferece, a partir de suas 

práticas de normalização, um repertório, uma forma possível de pensar-se a si 

mesma, de narrar-se no lugar do bom aluno ou de transgressor, de inadequado, 

ou de violento. 

Vejamos as seguintes ocorrências: 

 

OCORRÊNCIA 09/92 

 Professor: JSM 

 Infrator: FMF 

Aos onze dias do mês de março de 1992, os alunos FMF e CCBS, 

do primeiro colegial C III, foram advertidos por motivo de não assistirem 

as três primeiras aulas. Se ocorrer novamente estes serão suspensos. 

 Assinatura do aluno: 

 Assinatura do Professor: 

 Assis, 11/03/92. 

 

Ocorrência 05/93 

Prof.: 

Infrator: 

O aluno P.C.S., 8ª série da manhã, por indisciplina foi colocado para 

fora da classe pelo prof. J.L.(história).O aluno fica avisado que seu 

comportamento será levado ao Conselho de Escola para ser analisado 

nos termos do artigo 95 (alínea “H” do §5º) da lei complementar 444/85. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 15/03/1993. 

 

Vemos nesse caso como as sanções podem adquirir a forma de 

rede, ou seja, faz-se a Ocorrência (através da observação, da escrita, do Dossiê), 
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o aluno é conduzido à diretoria, às instâncias organizativas, e ao Conselho de 

Escola, percebendo-se claramente a conexão com outras instituições como a 

família, o direito, a psicologia, numa ação que vai organizando o caso, legitimando 

ou acionando um dispositivo de sanção disciplinar, nesse caso a suspensão ou a 

expulsão. 

OCORRÊNCIA 69/92 

 Professor: MJC ( funcionária da escola) Infrator: FMF 

Aos três dias do mês de setembro, o aluno FMF, do primeiro 

colegial C III, jogou o prato de sopa sobre o colega LCK durante o 

recreio. Registramos ainda o fato deste aluno ter sido conduzido à 

diretoria no dia 27/08/92, por se negar a entrar na segunda aula. E no 

dia 28/08/92 não atendeu à Direção quando lhe foi solicitado que 

deixasse a frente da escola por estar com “elementos” estranhos. 

O aluno FMF consta de uma lista fornecida pelos professores da 

classe, de alunos indisciplinados que estão comprometendo o trabalho 

docente. 

A mãe deste aluno foi chamada pela Direção da escola para 

tomar ciência dos fatos anteriormente acontecidos, e compareceu nesta 

unidade escolar no dia 31/08/92, quando foi informada que na próxima 

atitude inconveniente do seu filho no recinto escolar, o mesmo teria sua 

situação analisada pelo Conselho de Escola nos termos do artigo 85, da 

lei complementar 444/85. 

 Assinatura do professor: 

 Assinatura do aluno: 

 Assinatura do pai ou responsável: 

 Assis, 03/09/92. 

 

 OCORRÊNCIA 100/92 

 Professor: MS ( funcionária da escola) 
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 Infrator: FMF 

Aos onze dias do mês de dezembro do corrente ano, o aluno 

FMF, do primeiro colegial III, período da manhã, foi admoestado por 

rasgar caderno no pátio da escola, pela Assistente de Direção professor 

NAP. No mesmo momento, um rádio a ele pertencente, ligado alto no 

pátio foi recolhido pela professor NAP. A partir daí, o aluno se rebelou, 

querendo o rádio de volta. Não o obtendo, jogou o latão de lixo na porta 

da escola, quebrando os vidros. Apesar dos aconselhamentos dos que 

estavam em volta, principalmente da professor E, Diretora da escola, ele 

ameaçou quebrar toda a escola. Foi adentrando no prédio e na 

secretaria onde estava o rádio. Jogou ao chão o monitor do computador 

e uma máquina de escrever, quebrando-os. A polícia foi chamada; na 

sua frente arrebentou o fio do telefone e deu respostas irônicas às 

perguntas dos policiais e à mãe que também já havia sido chamada. Foi 

levado para a Delegacia Policial onde deverá ser feita a ocorrência do 

acontecido. A Senhora Diretora acompanhou os policiais. 

 Assis, 11/12/92. 

Estas ocorrências se referem ao mesmo aluno que, apreendendo 

os discursos institucionais, vai aprimorando suas estratégias de ação, que por sua 

vez disparam novos dispositivos de controle. 

É possível pensar que, nesse ciclo de ação/reação (agentes 

institucionais x clientela), forjam-se certos padrões de autonarração, 

principalmente em um domínio moral, ou, como diz Larrosa, “Num domínio 

constituído por valores e normas, estruturado nas distinções axiológicas derivadas 

da distinção básica entre bom e mau, ou nas leis e normas de comportamento... e 

aí, no domínio moral, a consciência se faz jurídica”(Ibidem, p.73). 

Para esse autor, as práticas pedagógicas voltadas para a 

experiência de si, que propiciam o ato de ver-se, expressar-se e narrar-se, 
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terminam por estabelecer uma nova relação da pessoa consigo mesma, que 

adquire a forma do julgar-se. 

É como se 

 

 “a instituição escolar enquanto máquina sedentária racionalizasse e 

codificasse de acordo com um modo de pensar dominante. Isso significa 

que ela elabora um modelo global e homogeneizador do social, que se 

institui com a onipotência do “logos”, exorcizando tudo aquilo que 

atrapalha, incomoda, ou seja, um cosmos que tenta ser coerente, 

organizado, homogêneo, frente a um caos, heterogêneo, incômodo, em 

certo sentido diluídos dessa única maneira de ser que implica estar 

subordinado a uma ordem” (Rios, 2002, p. 115). 

 

Para esse autor,  

 

“estar escolarizado significa inscrever-se em um tipo de saber: o saber 

pedagógico de si. É esse saber que objetiva e subjetiva o educando. 

Nesse sentido, o escolar é um sujeito que é pensado previamente a seu 

devir institucional pelas práticas educacionais, pelos saberes psi, pelos 

currículos, pelas didáticas, etc. Isso quer dizer que, ao ingressar no 

mundo escolar, o sujeito está sendo capturado/(re)significado por uma 

lógica que lhe preexiste. Lógica fundada e fundante, que tem 

organizado historicamente o espaço e o tempo”. 

 

A criança, enquanto novidade no mundo, vai sendo assim 

remetida a um conceito/prática – o educando - através do qual emerge como um 

objeto adjetivado, objetivado, subjetivado pelas práticas normativas da instituição 

escolar. 
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3.3.1. - A ‘‘arquitetura’’: ou dos modos de habitar a escola 

 

O espaço da escola, ou seja, a divisão do espaço em salas e 

áreas específicas para os alunos, os professores, a administração, etc. indicam 

claramente os objetivos institucionais relacionados àquilo que Foucault chamou 

de “as formas de seqüestro das instituições disciplinares”. 

Os alunos só podem circular neste espaço fechado, claramente 

visível e que permite estabelecer um dentro e um fora, eles não possuem 

autonomia para abandonar a escola, circular por ela ou simplesmente ir até a rua 

durante o período de aulas. 

Para evitar esse movimento de circulação, tudo está disposto 

para garantir uma dinâmica, um ordenamento específico a fim de obter uma 

efetiva vigilância sobre o corpo dos alunos. 

Vejamos algumas ocorrências onde aparecem nitidamente estes 

objetivos de controle da circulação no espaço da escola e dos modos de se 

apresentar de sua clientela: 

 

Ocorrência n 03/93 – data 09/março/1993 

Professor: 

Aluno: 

No dia nove do mês de março de 1993, alguns alunos da oitava 

série II (manhã), entre eles o PCS, foram advertidos por se ausentar da 

escola sem a permissão da direção. 

Obs. Os pais foram chamados: 

Ass. do Prof. 

Ass. dos pais: 
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Ocorrência n 134/95  data 01/agosto/1995 

Professor: 

Aluno: 

A aluna MRS, diante da falta de seu trabalho de filosofia, solicitou 

ao professor R para ir buscar o trabalho em sua residência. O prof. 

Autorizou, desde que pedisse permissão para a direção da Escola. 

Sendo negada a autorização, por motivos de disciplina, a aluna M 

chegou em classe nervosa, dizendo: “_ O imbecil do diretor não 

permitiu...” 

Eu professor R. , presenciei o ocorrido. 

Assinatura do Prof. 

Assinatura do aluno: 

Assis, 0l/08/95 

 

Ocorrência n 176/95  data 25/agosto/1995. 

Prof. 

Aluno: 

Durante o horário do intervalo (9:00 às 10:00), se retiraram desta 

Unidade Escolar os alunos do 1 II, 2 grau de n 07,08,10,16, 

36,37,39,42, com os nomes relacionados abaixo. 

Os alunos serão suspensos das atividades escolares nos dias 28 e 

29/08, cumprindo atividades junto à Direção. 

Ciente:   (assinatura dos alunos) 

Assinatura do prof. 

Assinatura dos responsáveis: 

Assis  25/08/95  

 

 

Ocorrência 177/95    data 26/agosto/1995. 
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Prof. 

Aluno: 

Os alunos da segunda série do segundo grau se retiraram desta 

Unidade Escolar sem autorização da direção. São eles os de número 

01,13. 

Estes alunos serão suspensos e cumprirão atividades nesta 

Unidade Escolar. 

Ciente: (assinatura dos alunos) 

Assim. da mãe: 

Assim. do prof. 

Assis 26/08/1995. 

 

Ocorrência 107/96    data 14/maio/1996. 

Assin. do Prof. 

Assin. do aluno: 

O aluno I.R. do primeiro colegial III foi advertido por não assistir a 

última aula na manhã de ontem e ficar no pátio. 

Ciente: (assinatura do aluno) 

Assin. do prof. 

Assis 14/05/1996. 

 

Ocorrência 004/98     data 13/março/1998. 

Prof. 

Aluno: 

O aluno A. do terceiro colegial A, saiu da sala de aula sem dar 

satisfação, o portão estava fechado e diante da inspetora de alunos ele 

pulou o muro da escola. 

Assin. do prof. 

Assin. do aluno: 

Assis, 13/02/1998. 
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Ficam evidentes os objetivos de manter os alunos dentro da 

instituição, controlando e dispondo-os adequadamente durante o período de 

aulas, exercendo um controle interno, articulado e detalhado, para tornar visíveis 

todos os que estão dentro da escola. 

A ordem e a segurança que se deve manter exigem que os 

alunos estejam todos contidos no mesmo espaço físico, separado internamente 

em áreas como as salas de aula, biblioteca, laboratórios, etc. sendo estes 

espaços codificados, devidamente equipados, funcionais, que garantam a 

hierarquização das relações agentes/clientela e que a aprendizagem ocorra 

dentro da área da instituição. 

O espaço da rua aparece como o LOCUS da ingovernabilidade, 

ou um fora do objeto pedagógico. 

A fixação do uso e do controle dos espaços atenderia a uma 

necessidade constante de vigiar, de gerir e evitar contatos perigosos, assim como 

criar um espaço útil. 

De acordo com Foucault (1984),  

 

“trata-se de estabelecer as presenças e as ausências, de saber onde e 

como encontrar os indivíduos, instaurar comunicações úteis, interromper 

as que não são, poder a cada momento vigiar a conduta de cada 

indivíduo, observá-lo, medir suas qualidades e seus méritos”. 

 

Pode-se mesmo pensar que, para além do propósito de ensinar, 

transmitir conteúdos prescritos curricularmente, os atores da instituição escolar 
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acionam continuamente determinadas regras e normas que dizem 

antecipadamente o que é permitido ou não realizar dentro dos limites da escola. 

A disciplina escolar vai impregnar a totalidade das atividades 

escolares a fim de ativar processos de normalização social. A vigilância e os 

registros vão contribuir para a geração de conhecimentos, de saberes acerca dos 

sujeitos presentes nesse espaço. 

 Estas informações vão ser transcritas, registradas em um 

aparato burocrático (boletins, fichas individuais, atas de reuniões de Conselhos de 

Classe, etc.), cuja leitura possibilita uma classificação de cada estudante e 

determina sua posição frente aos outros atores institucionais. 

Por outro lado, e complementando o que já foi dito, observa-se 

uma grande quantidade de regras (o próprio Regimento Escolar vai se referir à 

convivência sadia com os colegas, a uma comunicação harmoniosa com os 

educadores), que definem e organizam o que se considera como comportamentos 

adequados ou passíveis de sanções, a fim de orientar as ações prescritas no 

projeto pedagógico moderno. 

Assim, são indicadas aos docentes e prescritas em detalhes as 

medidas que devem observar na realização das tarefas escolares, na 

programação organizada nos mínimos detalhes para manter a ordem e facilitar a 

vigilância e o bom comportamento dos sujeitos escolares. 

Vejamos algumas ocorrências que demonstram a atitude dos 

docentes diante do que se considera um desvio em relação à ordem disciplinar da 

escola: 

 

Ocorrência n.º 13   Data - 12/março/1992. 

Professor: 
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Infrator: 

Aos doze dias do mês de março de 1992, o aluno JCRF, da quinta 

série III, veio a esta direção por falar palavrão para a professora A. se 

voltar à esta direção será suspenso. 

Ciente: (assinatura do aluno) 

Assis, 12/03/1992 

 

Ocorrência n 138/93 data- 02/set/1993. 

Professor: MAS 

Infrator: CMJ.  

A aluna CMJ, do CBI III, está apresentando comportamento 

inadequado dentro da sala de aula e no recreio: provocando, batendo, 

chutando e falando palavras de baixo nível para os colegas, fazendo 

com que todos fiquem irritados, inclusive a professora. 

Ciente: (assinatura da aluna). 

Assis, 02/09/1993. 

Ocorrência n 142/93   data 29/set/1993. 

Professor: CFC 

Infrator: JCM 

O aluno JCM, da terceira série II, está apresentando 

comportamento inadequado, provocando seus colegas com palavrões e 

desrespeitando as regras estabelecidas na sala. 

Ciente: (assinatura do aluno) 

Assis, 29/09/1993. 

 

Ocorrência n 135/95 data - 01/ago/1995. 

Professor. APS 

Infrator: EPAA 

O aluno EPAA não trabalha, não obedece, escorrega pela classe, 

atrapalha a aula durante todo o período. 
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Ciente: (assinatura do aluno). 

Assis 01/08/95 

 

Ocorrência n. 072      Data - 12/ago/1998. 

Professor: CSL 

Infrator: RMO 

O aluno acima citado não traz material para as aulas, não faz os 

exercícios em sala e mesmo após insistência da professora, continua 

conversando e desenhando. Foi solicitada a presença da mãe do aluno 

para uma conversa e solução do problema. 

Ciente: (assinatura do aluno). 

Assim. da mãe; 

Assis, 12/08/1998. 

 

Ocorrência n. 089    data - 27/agosto/1998. 

Professor: PRP 

Infrator:IHS 

O aluno citado acima atrapalha a aula e quando a professora 

“gritou” por silêncio, ele a imitou. Assim a professora reclamou e ele a 

mandou “calar a boca”. 

Ciente: (assinatura do aluno) 

Assin. do Prof. 

Assis, 17/08/1998. 

 

Ocorrência 81/97      Data: 13/08/997. 

Professor: CMS 

Infrator: HSI – quinta série I 

Esse aluno está sendo advertido com esta ocorrência, por ter 

adentrado na sala de aula aos berros, ignorando a presença desta 
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professora que sempre exige ordem e disciplina na movimentação dos 

alunos na troca de sala-ambiente. 

Ciente: (assinatura do aluno) 

Assin.do prof. 

Assis, 13/08/1997. 

 

Nestas ocorrências fica claro que também a atuação do 

professor está regulamentada quanto ao que deve exigir dos alunos: como entrar, 

como se sentar, como e o que falar, como realizar as tarefas, quando pode sair, 

levantar-se, etc. 

A relação com o conhecimento aparece em um segundo plano, 

priorizando-se, em relação ao aluno, a aquisição de comportamentos mais 

adequados, ou a idéia de que, para que o conhecimento seja possível, é 

necessário adquirir certos padrões de comportamento. 

Nesse sentido, aperfeiçoa-se aquele mecanismo central da 

instituição, ou seja, o olhar institucional vigilante sobre a clientela, para a 

construção do comportamento moral. 

Esse olhar institucional está sempre presente, seja na pessoa do 

Diretor, ou nas dos professores, dos coordenadores, inspetores de alunos, outros 

funcionários, e dos próprios alunos. 

Pensando ainda no controle e na administração do trânsito dos 

corpos no espaço e no tempo da escola, uma situação particular nos chamou a 

atenção: em certos períodos (noturno principalmente), todas as portas da escola 

ficam trancadas, inclusive e principalmente a porta da frente (entrada principal). 

Instalou-se uma campainha que os alunos retardatários, os pais, visitantes, etc. 

devem acionar ao chegar. 
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A instituição escolar marca seus limites claramente, em função 

de uma ordem e uma organização pautadas pela dissociação dentro/fora. O 

espaço de dentro é o da ordem, da previsibilidade, de um olhar que inspeciona, 

atribui formas de se locomover, pensar, viver, aprender. O espaço de fora é o da 

imprevisibilidade, do risco. 

Parece-nos que, entre outras análises possíveis, percebe-se 

claramente o papel político desta instituição em relação à cidade, ou seja, a 

instituição escolar (re)afirma seu caráter hermético, hierarquiza e burocratiza suas 

relações com o mundo “de fora”, e delimita formas de gestão dos modos de viver 

das populações e do indivíduo em relação ao conhecimento. 

A escola se define como o espaço privilegiado que vai mediar as 

relações do indivíduo com o conhecimento e com a sociedade (o cidadão),  

conhecimento este que é considerado não como algo que se (re)constrói a partir 

de agenciamentos coletivos na relação homem/mundo, mas como um acúmulo na 

história da qual os agentes institucionais são porta-vozes, detentores da chave de 

acesso a esse conhecimento e responsáveis pela construção da sociedade. Ao 

cidadão comum caberia o papel de receptáculo, expectador ou memorizador 

desse construto social. 

 A relação da instituição com a clientela parece mediada pela 

concepção tradicional da história, vista como processo evolutivo de apreensão e 

conquista da natureza através do conhecimento. 

A escola se coloca como alguém que oferta o conhecimento, 

levando a supor que este estaria pronto, como resultado de uma evolução das 

ciências, ou de que este é um bem em si mesmo, o que leva as sanções a 
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incidirem na relação do educando com o conhecimento, através das suspensões 

das aulas, do abandono da sala pelo professor, ou da expulsão. 

Nesse contexto, ter acesso ao conhecimento pressupõe regras 

de convívio social, regras de relação com o próprio conhecimento, vinculado que 

está às práticas pedagógicas na sociedade atual. 

A partir de nossa experiência de alguns anos com o trabalho 

pedagógico, temos presenciado o modo como, nas séries iniciais, ou no momento 

de apresentação do espaço escolar à criança, a relação professor/aluno remonta 

a alguma forma de familiaridade, apela para formas quase consangüíneas de 

contato que são de um domínio exclusivo do espaço privado. 

É de conhecimento público o modo como a criança pré-escolar, 

ou a que se encontra nas primeiras séries do Ensino Fundamental se refere à 

professora como sua “tia”. 

É como se o professor e a escola fossem uma extensão da 

própria casa; daí serem comuns expressões do tipo: “devemos respeitar a escola, 

pois ela é nossa segunda casa” donde se esperam relações permeadas por 

aspectos socialmente considerados afetivos e estimulados como propiciadores de 

um ambiente mais adequado ao trabalho docente. 

Parece-nos que esta concepção da escola como uma segunda 

casa e das relações que nela se efetivam não considera o caráter político e 

eminentemente público da questão pedagógica. 

Podemos considerar o professor como a primeira figura 

pertencente ao mundo público com o qual a criança tem contato. Sua grande 

tarefa, como diz Hannah Arendt (1992), é de apresentar o mundo à criança, fazer 

a mediação entre a própria constituição desse mundo enquanto algo que já está 
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aí (o “velho” nas palavras de Arendt), e aquilo que a criança apresenta por sua 

própria condição de recém-chegada,  o novo. 

Para esta autora, (1992, p. 238),  

 

“Normalmente a criança é introduzida ao mundo pela primeira vez através 

da escola. No entanto, a escola não é de modo algum o mundo e não 

deve fingir sê-lo; ela é, em vez disso, a instituição que interpomos entre o 

domínio privado do lar e o mundo com o fito de fazer com que seja 

possível a transição, de alguma forma, da família para o mundo”. 

 

Seria tarefa, portanto, do professor fazer uma espécie de 

iniciação, na qual a criança seria colocada numa determinada forma de relação 

com o conhecimento produzido pela humanidade. 

O caráter político e, portanto, público desta relação consiste 

justamente no fato de que haverá aí um embate de forças, uma relação de forças. 

Enquanto embate e relação, essa troca não implica em vencedores ou vencidos, 

mas ela se efetiva mesmo no seu processo, ou seja, é o próprio embate das 

forças que vai criando as condições para a experimentação de uma forma de 

relação com o mundo. 

Concordamos com Foucault (1999, p.18), quando ele afirma que 

todo conhecimento, e por conseguinte a própria verdade, assim como a 

(re)produção do mundo, se dão a partir de relações de força. 

A relação professor/aluno apresenta, portanto, uma importância 

fundamental para a construção de um campo de ação e de discurso sobre o 

mundo, que contemple as diferenças, os conflitos, para fortalecer em cada um 
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sua capacidade de negociação, de troca e implicação com aquilo que é 

efetivamente público, ou seja, o próprio mundo. 

Parece-nos que, ao remeter essa relação a uma prática de 

familiaridade, compromete-se aquela tarefa política da educação. Em vez de 

relações de força, de exercício de embate, de troca, temos uma relação de 

dominação. 

Relações de dominação implicam uma verticalização do poder. 

Hierarquizam-se as posições dos agentes institucionais, e a norma vai se 

incumbindo de (re)produzir os códigos de comportamento. 

Fortalece-se a idéia de um saber que está além de qualquer 

crítica, porque é a verdade, alardeando seu caráter científico e funcionando a 

partir dos regimes de verdade8 característicos da modernidade. 

Esse saber, ao se afirmar, apela para o arcabouço das ciências 

humanas e para suas crenças na verdade da natureza do homem e do mundo. 

Em relações de dominação, a ênfase recai sobre a questão da 

disciplina e, portanto, da organização e da localização dos corpos no tempo e no 

espaço. É preciso produzir atitudes adequadas, comportamentos receptivos, 

corpos dóceis, individualizados e que (re)produzam esse modelo de bom gestor 

da norma. 

O conhecimento, enquanto agente de poder, atravessa as 

práticas escolares e vai produzindo formas de relação dos indivíduos com o 

próprio conhecimento, consigo próprios e entre os indivíduos, pautadas pela 

noção de aceitação, de conformação e de produção de uma forma de 

                                                 
8 Regimes de verdade – Ver Carregari (2002, p. 11). 
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subjetividade para a qual o conhecimento será sempre algo externo, de fora das 

práticas coletivas de relação do homem com o mundo. 

 

3.3.2. - Do caráter jurídico da Escola     

 

Rastreando as práticas da instituição escolar, vemos aparecer 

uma rede de ações normativas que, para Foucault, têm um caráter jurídico.  

 

“Nestas instituições não apenas se dão ordens, se tomam decisões, não 

somente se garantem funções como a produção, a aprendizagem, etc., 

mas também se tem o direito de punir e recompensar, se tem o poder de 

fazer comparecer diante das instâncias de julgamento” (1999, p.120). 

 

Já descrevemos a forma como a escola se tornou um espaço 

privilegiado para a realização do exame. Em A Verdade e as Formas Jurídicas 

(idem, p. 88), Foucault discute o exame como:  

 

“uma forma de vigilância permanente sobre os indivíduos, por alguém 

que exerce poder sobre eles — mestre-escola, chefe de oficina, médico, 

psiquiatra, diretor de prisão — e que, enquanto exerce esse poder, tem 

a possibilidade tanto de vigiar, quanto de constituir, sobre aqueles que 

vigia, a respeito deles, um saber”. 

 

As ocorrências disciplinares nos levaram a essas conclusões 

acerca das práticas jurídicas da escola. Vejamos algumas: 

 

Ocorrência 56/90 
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Professor: 

Infrator: 

Aos nove dias do mês de agosto de 1990, os alunos do 3º col. A, 

A.A.P., S.R.,C.C.P., e a vítima S.R.M., durante o recreio bagunçaram no 

banheiro, usaram batom (no banheiro). 

Os três primeiros levaram dois dias de suspensão. 

Ass. do professor: 

Ass. do aluno: 

Assis, 09/08/1990. 

 

Ocorrência 70/90 

Prof. 

Infrator: 

O aluno da 1ª. série do 2º grau, M.R.S., foi advertido por praticar 

gestos obscenos n sala de aula. 

O mesmo levou suspensão de três dias. 

Ass. do prof. 

Ass. do aluno: 

Assis, 23/08/1990 

 

Ocorrência 76/90 

Prof.: 

Infrator: 

Os alunos da 3ª série do 2º grau (manhã), fizeram festa de 

aniversário para colega sem autorização da direção. 

Vários alunos são suspensos por dois dias. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura dos alunos: 

Assis, 03/09/1990 

 



 88

Ocorrência 34/91 

Prof.: 

Infrator: 

Onze alunos da 4ª série assinaram ocorrência por indisciplina na 

fila. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura dos  alunos: 

Assis 11/04/1990 

 

 

Ocorrência 64/91 

Prof.: 

Infrator: 

Foi para a diretoria pela segunda vez no mesmo dia, o aluno J.C.D., 

por motivo de indisciplina na aula de Português. 

Obs. Foi suspenso por dois dias e seu pai “foi convidado” a retirá-lo da 

escola. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do pai: 

Assis, 13/05/91 

 

Ocorrência 142/91 

Prof.: 

Infrator: 

O aluno D.L.P., foi suspenso por três dias, pois já houve quatro 

ocorrências até o momento. Foi solicitada a presença do pai. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do pai: 
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Assis, 18/10/91 

 

Ocorrência n.º 10 

Prof.: 

Infrator: 

Aos onze dias do mês de março de 1992, o aluno C.C.B.S., do lº 

CIII, veio a levar suspensão por estar cometendo indisciplina. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 11/03/1992 

 

Ocorrência n.º 14 

Prof.: 

Infrator: 

Depois de ter sido advertido, o aluno J.C.R.F., desobedeceu as 

ordens dadas, foi embora e voltou para perturbar. Fica portanto, suspenso 

por um dia, pois tinha sido avisado que na próxima vez não teria perdão. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 15/03/1992 

Ocorrência 19/92 

Três alunos do 1.º Col. I foram suspensos por dois dias por estarem 

matando aulas e alterarem um documento escolar. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 19/03/92 

 

Ocorrência 22/92 

Prof.: 

Infrator: 
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Um aluno foi advertido por ter quebrado um galho de uma árvore da 

escola. (aluno da 8ª III ). 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 22/03/92 

 

Ocorrência 38/92 

Prof.: 

Infrator: 

O aluno foi advertido por tirar uma folha do caderno da professora. 

O aluno nega tal fato. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 08/04/92. 

 

Ocorrência 41/92 

Prof.: 

Infrator: 

O aluno agrediu fisicamente seus colegas de classe, inclusive a 

professora, atirando giz enquanto as pessoas estavam distraídas. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 08/04/92. 

 

Ocorrência 55/92 

Prof.: 

Infrator: 

Alunos do 1º. Col. II são advertidos por colocar fogo no lixo da 

classe. Não se sabe quais alunos foram os responsáveis. O assunto será 

discutido em reunião do Conselho de Escola. 
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Assinatura do prof. 

Assinatura do aluno: 

Assis, 28/05/1992. 

 

Ocorrência 67/92 

Prof.: 

Infrator: 

No dia 01 de setembro de 1992, o aluno J.J.S., faltou com o devido 

respeito à estagiária santinha, e foi visto chutando o lixo no pátio. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 01/09/92. 

 

 

Ocorrência 72/92 

Prof.: 

Infrator: 

Aos dez dias do mês de setembro de 12992, o aluno J.C.S., foi 

advertido por indisciplina na sala de aula, na volta do recreio. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assis, 10/09/1992. 

 

Ocorrência 73/92 

Prof.: 

Infrator: 

Aos dezesseis dias do mês de setembro, ao alunos J.C.S. e R.S.V., 

foram advertidos por colocarem chicletes no cabelo de uma colega. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 
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Assis, 16/09/92. 

 

Ocorrência 74/92 

Prof. 

Infrator: 

Aos 16 dias do mês de setembro de 1992, a aluna E.C.R. da 6ª 

série II, não atendeu a solicitação da Diretora da escola para comparecer 

à diretoria, após ter se comportado de forma inconveniente no retorno do 

recreio. Faltou ainda com respeito, tanto com a inspetora de alunos 

M.I.F.S., como com a própria diretora da U.E. 

Tendo a aluna gritado diante de toda a classe que compareceria à 

Diretoria de Ensino, para se queixar da direção e dos demais funcionários 

da escola, foi então solicitado a ela que após tal providência, retorne à 

escola acompanhada do pai ou responsável para os mesmos tomem 

ciência de todo o ocorrido. 

Após, a sua situação será analisada pelo Conselho de Escola nos 

termos do artigo 95 (alínea “H” do §5º) da lei complementar 444/85. 

Assinatura do prof.: 

Assinatura do aluno: 

Assinatura do pai: 

Assis, 02/09/1992. 

 

O Regimento Escolar, através daquelas instâncias de natureza 

consultiva e deliberativa, ou seja, o Conselho de Escola e o Conselho de Classe e 

série, referendam essas práticas, oferecendo-lhes um arcabouço de 

procedimentos legais que legitimam a ação gestora da instituição sobre sua 

clientela. 

Consideramos importante lembrar que se, por um lado, a 

instituição escolar vai aperfeiçoando suas estratégias de poder/saber sobre sua 
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clientela, ela própria, na medida em que dá voz a outras instâncias de 

saber/poder historicamente constituídas, como as ciências humanas (a psicologia, 

a psiquiatria, a pedagogia, etc.), ou mesmo as instâncias de controle jurídico 

estabelecidas socialmente como o Conselho Tutelar, a Polícia ou o próprio Poder 

Judiciário, ela própria enquanto instituição vai se constituir como objeto de estudo, 

objeto de saberes que também vão determinando novas modalidades de 

pensar/fazer a ação educativa. 

Essas outras instâncias de poder/saber sobre a sociedade, o 

indivíduo e as instituições que o (re)definem como tal, ao direcionarem seu olhar 

sobre as práticas escolares, vão movendo essas práticas, conferindo-lhes novos 

percursos, responsabilidades, também norteadas e norteadoras de um crivo 

normativo sobre a instituição. 

Segundo Narodowski & Horst, (1998, p. 109),  

 

“Precisamente, la escuela moderna presenta, una grieta que logra em 

nosotros um efecto de extrañeza respecto de lo venimos narrando. El 

control exhaustivo del cuerpo por medio de la vigilância, y el império de 

la norma parecen haberse llamado a retirada em la escuela actual. 

Vivimos em una época en la que el ordem cuadriculado de la 

modernidad y el equilíbrio logrado en la administración biopolítica de los 

cuerpos es sustituido por esquemas más flexibles y más dinámicos”. 

 

Parece-nos que, para esses autores, a escola moderna viveria o 

desafio de redefinir a direção e os conteúdos usados no trabalho de aferição 

normativa e suas relações com seus intercessores institucionais, como as regras 

do direito, da saúde, com a família, sendo que não é mais a família e a cultura 

popular que devem se adequar às exigências disciplinares da cultura escolar, mas 
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é esta que precisa adaptar-se à cultura familiar, considerando que os avanços da 

mídia, da informática, ou da própria indústria cultural, estariam ocupando um lugar 

hegemônico e moralizador dos textos e currículos adotados pela instituição 

escolar. 

Essa discussão nos pareceu adequada quando, em uma 

conversa com a Diretora da escola onde desenvolvemos esse trabalho, ela nos 

disse que hoje a instituição escolar procura adequar-se às novas concepções de 

ensino-aprendizagem (da pedagogia, da psicologia, etc.), assim como às 

determinações do E.C.A. (Estatuto da Criança e do Adolescente), quando estes 

criticam ou mesmo impedem a simples expulsão do aluno-problema. 

Novas práticas pedagógicas e terapêuticas são ofertadas no 

circuito da escola, tais como oficinas de arte, artesanato, música, dança, etc. que, 

em última instância, visam manter o aluno na escola, ofertando a ele novas 

possibilidades de conexão, de relação com as normas e as prescrições 

disciplinares, com o corpo docente e os outros alunos. 

O projeto atual da Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo, intitulado A Família na Escola, iniciado em agosto do ano de 2003, também 

parece apontar nessa direção, ou seja, na necessidade de a escola atual se 

pautar cada vez mais em uma pedagogia do diverso e no fora de seus muros. 

Muito apropriadamente os autores acima citados terminam seu 

texto com os seguintes dizeres:  

 

“La estrategia disciplinaria de la (vieja) institución escolar moderna ha 

estallado en un sin número de fragmentos que componen el conjunto de 

lo diverso; el conjunto de las heterogeneidades posibles. Táctica del 

poder para transvertirse y operar com mayor eficiência? Es posible, el 
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poder es polimorfo y tiene efectos múltiples de gobernabilidad como 

forma de autoreproducción”. (1999, p.110). 

 

Para Deleuze,  

 

“Apesar dessa captura, entretanto, desse assujeitamento a um grande 

organizador das representações e das práticas escolares (o da razão), 

há devires que operam em silêncio, que são quase imperceptíveis; 

devires que não sustentam a sedentária de-marcação das dualidades 

fixas: idéia/matéria, corpo/alma, bem/mal, verdadeiro/falso, 

homogêneo/heterogêneo, e que, por isso, as transtornam, colocando-

nos frente ao irrefreável ‘passar das coisas que passam’” (1998, p. 10*). 

 

Sem dúvida, muitas mudanças estão se dando nas práticas da 

instituição escolar e na forma de poder/saber que esta atualiza. 

Não é proposta deste trabalho discutir profundamente estas 

mudanças, mas indicar que também a instituição escolar tem se colocado como 

objeto de indagação das instâncias jurídicas e das ciências humanas, ou seja, ela 

também se torna um caso. 
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4 - Considerações finais: Uma Análise Possível 

 

Pensar a questão da construção de procedimentos normativos 

na escola a partir dos registros dos livros de ocorrências disciplinares nos levou a 

interrogar sobre que espaço é este, que tipos de relações se estabelecem aí, que 

formas de objetivação/subjetivação e que regimes de verdade estão sendo 

acionados, ou seja, de que maneira os dispositivos de objetivação e subjetivação 

vão articulando poder/saber e verdade no cotidiano escolar, para a construção do 

sujeito pedagógico.  

Nos livros de ocorrência analisados, percebemos num primeiro 

momento que as ocorrências são relatadas como fatos absolutamente isolados, 

individualizados, aparentemente desconexos e casuais. Estas se referem a 

atitudes desviantes por parte dos alunos que desejam usurpar, forçar os limites de 

uma ordem que não se reconhece como autoritária, mas que alega apenas zelar 

para que o ambiente de ensino/aprendizagem seja preservado, para que haja um 
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mínimo de aproveitamento e finalmente, para que a escola cumpra sua função 

social que seria a de ensinar, transmitir conhecimentos, formar cidadãos. 

Um olhar desatento perceberia somente pessoas adultas, 

responsáveis, defendendo seu direito de ensinar e o de outros, de aprender. 

No entanto, para problematizar a construção desses 

procedimentos de registros, é preciso considerar os atravessamentos, os 

agenciamentos e, particularmente, considerar o caráter relacional e, portanto 

altamente produtivo das práticas dessa instituição. 

É possível iniciar a discussão pela questão que está na base 

mesma do sistema nacional de ensino, qual seja, o modelo técnico-teórico que 

vem embasando as ações pedagógicas no Brasil desde, pelo menos, a 

implantação da República no século XIX. 

Esse modelo mostra-se extremamente atual, permeando as 

iniciativas pedagógicas dos atores institucionais com vistas a um enquadramento 

de sua clientela no conceito de cidadãos, ou seja, há um rearranjar de práticas 

cujo teor normativo traz à cena aquele aparato moral que pretende funcionar 

como um analisador, um roteiro a partir do qual se pode fazer leituras do mundo e 

da prática social, (re)definidos no chamado  projeto burguês. 

De fato, analisando as ocorrências disciplinares da escola em 

questão, percebemos que elas tratam da produção de categorias de análise dos 

comportamentos. Poderíamos chamar esse processo de produção de casos ou 

dossiês, através dos quais se pretende primeiramente colocar a instituição como 

alvo e vítima de uma ação considerada desviante e, depois, isentá-la de qualquer 

participação no processo de (re)produção desses lugares de desvios. 
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Uma atitude freqüente dos educadores tem sido a de acreditar 

que as razões da indisciplina estão do lado de fora do espaço escolar, ou na 

interioridade psicológica do sujeito. 

Aquino (2000), aponta uma categorização, proposta por Roberto 

da Matta, dos discursos sobre a indisciplina na escola. Para este autor, há uma 

leitura “erudita” em oposição ao discurso popular. Para a primeira leitura, também 

considerada sociologizante, a indisciplina na escola seria uma forma de tradução 

dos movimentos políticos, econômicos, e/ou culturais ditados por esse momento 

histórico. Para a segunda leitura, considerada psicologizante, pretende-se apontar 

um diagnóstico do caráter, quase sempre patológico, dos indivíduos considerados 

indisciplinados, que estariam sempre desvirtuando a convivência entre os 

membros da escola. Nesse caso, o que se tenta evidenciar é uma estrutura 

psíquica prévia dos personagens que seria originária das influências da mídia 

e/ou de questões sócio-familiares. 

Em ambos os casos, esse acontecimento é entendido como algo 

que tem uma causa essencial ou transcendente, e que tem suas origens fora ou 

para além dos muros escolares, não sendo, portanto, imanente às práticas 

pedagógicas. 

Como já vimos anteriormente, quando da tentativa de 

mapeamento histórico de nosso modelo educacional, a ênfase no método 

intuitivo, adotado nas escolas européias e norte-americanas, vai marcar já de 

início os (des)caminhos trilhados pela (re)produção do conhecimento no Brasil. 

Esse método privilegia o modelo cartesiano, que supõe um 

mundo pronto para ser visto, desvendado, devassado, supõe em contrapartida a 

primazia do modelo científico de compreensão da vida, ou seja, temos reforçado e 
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(re)produzido uma tradição cultural segundo a qual ao homem moderno, racional, 

cabe a tarefa de explicar e transformar a si mesmo e ao mundo; um mundo 

passivo, que se dá ao conhecimento e que ofereceria recursos infindáveis para 

nosso bem-estar.  

Se a forma educando pode ser considerada o efeito de uma 

ação/relação dos homens entre si enquanto intensidades, que dispositivos 

sustentariam essa forma? 

Consideramos que há um rearranjar de forças, dispositivos de 

visibilidade e enunciação, de exame e de sanção que vão dispondo e organizando 

os objetos que não existem fora dessa relação de forças ou, como nos diz 

Deleuze em seu artigo sobre Foucault (2000): 

 

 “Os dispositivos são como máquinas de fazer ver e fazer falar. A 

visibilidade não remete a uma luz em geral que viria iluminar os objetos 

pré-existentes, ela é feita de linhas de luz que formam figuras variáveis, 

inseparáveis deste ou daquele dispositivo. Cada dispositivo tem seu 

regime de luz, maneira pela qual a luz cai, se esfuma, se expande, 

distribuindo o visível e o invisível, fazendo nascer ou desaparecer um 

objeto que não existe sem ela”.  

 

Entendemos que as práticas pedagógicas podem funcionar 

mesmo como um motor de transformação social e cultural, devido justamente a 

seu caráter disruptivo, seu poder concentrador de intensidades que instauram, em 

dado momento, novos caminhos, tendo a capacidade de, sob certas 

circunstâncias, deixar passar o novo, o estranho, provocando desassossego, 

instituindo uma nova ordem, que é sempre precária, instável, plástica. 
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Para Arendt (1992, p. 234), “A educação está entre as atividades 

mais elementares e necessárias da sociedade humana, que jamais permanece tal 

qual é, porém se renova continuamente através do nascimento, da vinda de 

novos seres humanos”. 

Mas é na modernidade, com a instauração (também violenta) de 

uma nova forma de poder/saber, que essas intensidades vão entrando numa 

conformação discursiva (como em um funil), até adquirir a forma educando. 

Tal forma é constituída através de uma construção lenta e 

gradual, de um adestramento progressivo do olhar das ciências modernas, 

particularmente das ciências humanas. 

Despolitizadas em sua gênese, organizadas pelas ciências, em 

especial pela psicologia, aquelas intensidades (que podem ou não ser portadoras 

do novo) são enredadas num processo de análise, de discussão, na medida em 

que se aperfeiçoam as técnicas de produção de visibilidade, de registro, de 

adestramento social, de higienização dos corpos e dos grupos humanos; dessa 

forma, assim como a loucura, passa então a constituir um objeto de gestão para 

as práticas sociais. 

É claro que a domesticação, assim como a despolitização do 

sujeito pedagógico, se incluem como tudo o mais em um projeto de sociedade, de 

mundo e de governo entre os homens em nossa atualidade histórica. 

Se vivemos em uma sociedade de massa, com um predomínio, 

em todas as esferas da vida, das propostas que pretendem, por um lado, tornar 

tudo igual, homogêneo, adaptado à produção e ao consumo e, de outro, sanear 

os espaços, as relações, através de um exercício constante para a (re)produção 

de corpos e espaços úteis, as ações humanas que porventura ousem diferir da 
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norma são imediata e irremediavelmente aprisionadas numa espécie de malha 

fina. 

Pelo crivo da norma, essas ações são envolvidas no jogo daquilo 

que pode ser verdadeiro ou falso, bom ou ruim, e tornam-se objeto de estudo, de 

negação e execração públicas. 

Acreditamos ser preciso (re)inventar estratégias ou formas de 

nos relacionar com o projeto que constitui o sujeito pedagógico pois, em nossa 

atualidade, essa relação passa pela análise moral, psicológica, médica, policial e 

jurídica. 

 A partir da problematização dos registros enquanto 

procedimentos que dizem das práticas da instituição escolar, na construção de 

um lugar/conceito de educando, fica evidente uma certa concepção de 

homem, de sociedade e de sujeito pedagógico, cujas matrizes teóricas nos 

são familiares. 

Os ideais iluministas já preconizavam um homem que se 

sobrepunha ao poder divino, ou seja, um ser liberto dos grilhões da metafísica, 

dotado dos poderes da razão que então se considerava o único caminho de 

condução do homem à liberdade e a uma verdade sobre o mundo e as coisas. Tal 

verdade é também uma descoberta da ciência, corolário último do trabalho 

racional e científico de grandes nomes como Darwin, Isaac Newton, Durkheim, 

cuja obra indica que “a emergência de uma ciência da sociedade anuncia a 

autonomia crescente do indivíduo e da objetividade do social” (Dreyfus e 

Rabinow, 1995, p.158). 

A escola, enquanto instituição historicamente (re)produzida 

dentro da perspectiva de um domínio do homem sobre a natureza, privilegia então 
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toda a produção cultural moderna, (re)produzindo noções de um mundo passível 

de ser lido, moralizado, dominado pelo homem que, por sua vez, estaria 

desafiado a manter um contrato social, estabelecendo regras e condições para o 

convívio adequado e pacífico entre os cidadãos. 

Nesta perspectiva, a escola deve criar procedimentos para que 

cada homem responda ao processo civilizatório e, dessa forma, exige que cada 

indivíduo explicite sua posição em relação ao contrato social e responda às 

condições de possibilidade de sua posição frente ao processo civilizatório. 

Os registros, os Conselhos de Escola e de Classe e Série 

funcionam como guardiães do Regimento Escolar, quando este define as ações 

da escola a partir de um plano moral, voltado para o projeto atual de educação 

(ou o projeto moderno), caracterizando a escola como afirmadora de um projeto 

de civilização e de reforma da sociedade. 

As práticas escolares de registro, exame e sanção 

normalizadora, a partir de nossa observação, funcionam como uma forma de 

antecipação, de gestão de riscos, traduzindo ou atualizando uma maneira de gerir 

esse contrato individual e coletivo e os modos de viver das populações. 

É como se a escola quisesse que cada aluno aprendesse a gerir 

riscos, atualizando constantemente o aparato de controle ou o crivo da norma; o 

bom aluno é o que sabe gerir os riscos, o que não excede, ou seja, é um bom 

gestor da norma. 

Vale lembrar daqueles itens do artigo 24 do Regimento Escolar, 

quando estes dizem que o aluno tem o dever de: 

 

“-participar conscientemente de sua própria educação; 

-integrar-se à comunidade escolar; 
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-respeitar seus educadores, colegas, funcionários, assim como seus 

valores morais e culturais; 

-respeitar o espaço físico e bens materiais da escola colocados à sua 

disposição; 

-comparecer às atividades escolares trajando o uniforme e portando o 

material exigido.” 

 

Há um olhar adestrado da instituição que detecta imediatamente, 

a partir dos mecanismos disciplinadores, aqueles comportamentos que devem ser 

nomeados, individuados, e estes são irremediavelmente remetidos, ou incluídos, 

como desviantes, tornando-se alvo e objeto das ações que devem (re)adequá-lo, 

dar-lhe certa conformação moralmente correta, normatizá-lo, pois o que desvia de 

lugar nessa máquina, forja o risco. 

O grande objetivo da instituição escolar parece ser o de civilizar, 

e aquele que não se inscreve nessa ação ganha a distinção de bárbaro. 

Como escreve Foucault (1980, p. 91), 

 

 “tem sido absolutamente necessário constituir o povo em sujeito moral, 

separá-lo pois, da delinqüência, separar claramente o grupo dos 

delinqüentes, mostrá-los como perigosos, não apenas para os ricos, 

mas também para os pobres, mostrá-los carregados de todos os vícios 

e origem de todos os grandes perigos”. 

 

Para Rios (2002, p. 118),  

 

“Nessa captura da diversidade, dessa multiplicidade que devem sujeito 

escolar/pedagógico, aqueles sujeitos que são significados como os que 

não aprendem, que não obedecem, ao não ficarem totalmente sujeitos à 
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soberania da máquina sedentária, não apenas são mostrados como 

distintos, como também são admoestados ou talvez ‘retidos’ (destinados 

a repetir até reproduzir o mesmo)”.  

 

Acreditamos, no entanto, que a atualidade do mundo se projeta a 

cada momento, desestabilizando, fazendo “passar a cultura”. As imagens 

televisionadas ou as redes de Informática nos desafiam a (re)conhecer, para o 

futuro talvez, um devir pedagógico descentrado que possa (re)significar novas 

conexões com espaços públicos, como as ruas, os cafés, as bibliotecas, os 

cinemas; enfim, com a própria cidade.       
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UDEMO 

 

Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de 

São Paulo 

 

 

RE UDEMO – JULHO/98. 

REGIMENTO ESCOLAR DA “UDEMO” – ÍNDICE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 
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Artigo 1º - A Escola Estadual UDEMO, situada à Av. Ipiranga, 318, 

Bloco B – 7º Andar, área jurisdicionada à 13 Delegacia de Ensino da Capital 

Ministra ensino fundamental – ciclos I e II -, e ensino médio. 

Parágrafo Único – A escola foi criada pela Lei no. 8.712, de 

11/10/52, tendo sido instalada pelo Decreto-Lei no.  4.442/53. 

 

Capítulo II 

Dos Objetivos 

 

Artigo 2º - São objetivos dessa Escola, além daqueles previsto na 

Lei Federal no. 9.394/96: 

I – elevar, sistematicamente, a qualidade de ensino oferecido aos 

educandos; 

II – formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres; 

III – promover a integração escola-comunidade; 

IV – proporcionar um ambiente favorável ao estudo e ao ensino; 

V – estimular em seus alunos a participação bem como a atuação 

solidária junto à comunidade. 

 

Capítulo III 

Da Organização e Funcionamento 

 

Artigo 3º - essa escola funciona em dois turnos diurnos e um 

noturno, oferecendo a carga horária de mil horas para o diurno e oitocentas horas 

para o noturno, ministradas em duzentos dias de efetivo trabalho escolar. 
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TÍTULO II  

DA GESTÃO 

 

Capítulo I  

Dos Princípios 

 

Artigo 4º - A gestão democrática dessa escola, com observância 

dos princípios de autonomia, coerência, pluralismo de idéias e concepções  

pedagógicas e co-responsabilidade da comunidade escolar, far-se-á mediante a: 

I – participação de seus profissionais na elaboração, 

implementação e avaliação da proposta pedagógica; 

II – participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar 

– direção, professores, pais, alunos e funcionários – nos processos consultivos e 

decisórios, através do Conselho de Escola e Conselhos de Classe e Série, 

Grêmio Estudantil e Associação de Pais e Mestres; 

III – Autonomia da gestão pedagógica, administrativa e financeira, 

respeitadas as diretrizes e normas vigentes; 

IV – participação da comunidade escolar, através do Conselho de 

Escola, nos processos de escolha ou indicação de profissionais para o exercício 

de funções, respeitada a legislação vigente; 

V – a administração dos recursos financeiros, através da 

elaboração,. Execução e avaliação do respectivo plano de aplicação, 

devidamente aprovado pelos órgãos ou instituições escolares competentes, 



 113

obedecida a legislação específica para gastos e prestação de constas de recursos 

públicos; 

VI – transparência nos procedimentos pedagógicos, 

administrativos e financeiros, garantindo-se a responsabilidade e o zelo comum 

na manutenção e otimização do suo, aplicação e distribuição adequada dos 

recursos públicos; 

VII – valorização da escola enquanto espaço privilegiado de 

execução do processo educacional. 

 

Capitulo II 

Das Instituições Auxiliares 

 

Artigo 5º A escola contará com as seguintes instituições auxiliares: 

I – Associação de Pais e Mestres; 

II – Grêmio Estudantil. 

§ 1º - Cabe à direção da escola garantir a articulação da 

Associação de Pais e Mestres com o Conselho de Escola e criar condições para 

organização dos alunos no Grêmio estudantil. 

§ 2º - A organização do grêmio e a eleição de seus representantes 

será feita no decorrer do primeiro bimestre letivo. 

 

Artigo 6º - Outras instituições e associações poderão ser criadas 

pelo Conselho de Escola. 
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Artigo 7º - Todos os bens da escola e de suas instituições 

juridicamente constituídas serão patrimoniados e sistematicamente atualizados; 

cópias de seus registros serão encaminhadas anualmente ao órgão de 

administração local. 

 

Capítulo III 

Dos Colegiados 

 

Artigo 8º - A escola conta com os seguintes colegiados: 

I – Conselho de Escola; 

II – Conselhos de Classe e Série. 

 

Seção I 

Do Conselho de Escola 

 

Artigo 9º - O Conselho de Escola, com composição e atribuições 

definidas em legislação específica, articulado ao núcleo de direção, constitui-se 

em colegiado de natureza consultiva e deliberativa. 

 

Artigo 10 – O Conselho de Escola tomará suas decisões 

respeitando os princípios e diretrizes da política educacional, a proposta 

pedagógica da escola e a legislação vigente. 

 

Artigo 11 – O Conselho de Escola elaborará seu próprio estatuto 

com observância do disposto no artigo anterior. Artigo 12 – Por decisão do 
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Conselho de Escola, e com a finalidade de dinamizar sua atuação, fica instituída 

na escola a Comissão de Normas e Convivência, com as seguintes atribuições: 

I – analisar e julgar toda infração do regimento escolar, salvo a 

que considerar falta grave, caso em que será ouvido o Conselho Pleno para 

aplicação de penalidades ou encaminhamento às autoridades competentes; 

II – analisar, e decidir sobre, os pedidos de justificativa de faltas 

de alunos para fins de compensação de ausências; 

III – julgar todos os procedimentos que atentem contra as normas 

de convivência da escola. 

Parágrafo Único – A Comissão de Normas e Convivência poderá 

delegar à direção as atribuições previstas no inciso I anterior. 

 

Artigo 13 – A Comissão de Normas e Convivência terá a seguinte 

composição: 

I – diretor de escola, que será seu presidente nato; 

II – vice-diretor; 

III – professor coordenador; 

IV – um professor membro do Conselho de Classe e Série, 

indicado por seus colegas; 

 V – um pai de aluno, escolhido por seus pares no Conselho de 

Escola; 

 

Artigo 14 – A Comissão de Normas e Conviv6encia reunir-se-à 

sempre que necessário, e mediante convocação da direção, tomando suas 

decisões por maioria simples de votos. 
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Seção II 

Dos Conselhos de Classe e Série 

 

Artigo 15 – Os Conselhos de Classe e Série, enquanto colegiados 

responsáveis pelo processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e 

da aprendizagem, organizar-se-ão de forma a: 

I – possibilitar a inter-relação entre profissionais e alunos, entre 

turno e ente séries e turmas; 

II – propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino e 

de aprendizagem; 

III – favorecer a integração e seqüência dos conteúdos 

curriculares de cada série/classe; 

IV – orientar o processo de gestão do ensino. 

 

Artigo 16 – Os Conselhos de Classe e Série serão constituídos 

por todos os professores da mesma classe ou série, além do professor 

coordenador, e contarão com a participação de um aluno de cada classe ou série, 

independentemente de sua idade, escolhido por seus pares. 

Parágrafo Único – Os alunos participarão de todas as reuniões, 

salvo as convocadas para decidir sobre promoção, retenção ou indicação de 

alunos à progressão parcial de estudos. 
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Artigo 17 – Os Conselhos de Classe e Série deverão se reunir, 

ordinariamente, uma vez por bimestre, e, extraordinariamente, sempre que 

necessário, mediante convocação da direção. 

 

Capítulo IV 

Das Normas de Gestão e Convivência 

 

Artigo 18 – As relações profissionais e interpessoais nessa 

escola, fundamentadas na relação direitos-deveres, pautar-se-ão pelos princípios 

da responsabilidade, solidariedade, tolerância, ética, pluralidade cultural, 

autonomia e gestão democrática. 

 

Seção I 

Dos Direitos e Deveres da Direção, Corpo Docente e 

Funcionários 

 

Artigo 19 – Além dos direitos decorrentes da legislação específica, 

são assegurados à direção, docentes e funcionários: 

I – o direito à realização humana e profissional 

II – o direito ao respeito e a condições condignas de trabalho; 

III – o direito de recurso à autoridade superior. 

 

Artigo 20 – Aos diretores, docentes e funcionários, caberá por 

outro lado, além do que for previsto na legislação: 
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I – assumir integralmente as responsabilidades e deveres 

decorrentes de seus direitos e de suas funções; 

II – cumprir seu horário de trabalho, reuniões e período de 

permanência na escola; 

III – manter com seus colegas um espírito de colaboração e 

amizade. 

 

Artigo 21 – Aos diretores, docentes e funcionários, quando 

incorram em desrespeito, negligência ou revelem incompetência ou 

incompatibilidade com a função eu exercem, cabem as penas disciplinares 

previstas na Lei no. 10.261/68. 

 

Seção II 

Dos Direitos e Deveres dos Alunos e seus Responsáveis 

 

Artigo 22 – Os pais ou responsáveis pelos alunos, como 

participantes do processo educativo, têm direito à informação sobre sua vida 

escolar, bem como o direito de apresentar sugestões e críticas quanto ao 

processo educativo, principalmente através das Reuniões de Pais e Mestres. 

 

Artigo 23 – Os alunos, além do eu estiver previsto na legislação 

têm direito a: 

I – formação educacional adequada e em conformidade com os 

currículo apresentados no planejamento anual; 
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II – respeito de sua pessoa por parte de toda a comunidade 

escolar; 

III – convivência sadia com seus colegas; 

IV – comunicação harmoniosa com seus educadores; 

V – associação, podendo eleger representes de classe e 

organizar-se em grêmio representativo; 

VI – recorrer às instâncias escolares superiores. 

 

Artigo 24 – Os alunos, além do que dispõe a legislação têm o 

dever de: 

I – participar conscientemente de sua própria educação, 

comparecendo a todas as atividades educacionais; 

II – integrar-se à comunidade escolar; 

III – respeitar seus educadores, colegas, funcionários, assim 

como seus valores morais e culturais; 

IV – respeitar o espaço físico e bens materiais da escola 

colocados à sua disposição; 

V – comparecer às atividades escolares trajando o uniforme e 

portando o material escolar exigido. 

Parágrafo Único – A escola fornecerá o uniforme e o material 

escolar aos alunos comprovadamente carentes. 

 

Artigo 25 – O não cumprimento das obrigações e incidência em 

faltas disciplinares poderão acarretar ao aluno as sanções de advertência, 

suspensão transferência compulsória. 
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§ 1º - Todas as medidas disciplinares serão tomadas obedecendo-

se o disposto no Artigo 12, anterior, e respeitando-se o direito a: 

I – ampla defesa; 

II – recurso a órgão superiores, quando for o caso; 

III – assistência dos pais ou responsáveis, no caso de um aluno 

com idade inferir a 18 anos; 

IV – continuidade de estudos, no mesmo ou em outro 

estabelecimento de ensino. 

§ 2º - toda medida disciplinar aplicada será comunicada as pais ou 

responsáveis. 

 

Capítulo V 

Dos Planos 

 

Artigo 26 – Essa escola conta com os seguintes planos, 

colocados à disposição da comunidade escolar: 

I – Plano de Gestão, de duração quadrienal, englobando o Plano 

Escolar e o Planejamento Anual; 

II – Plano de Curso – que tem por finalidade garantir a 

organicidade e a continuidade do curso; 

III – Plano de Ensino – elaborado em consonância com o plano de 

curso. 

TITULO III 

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
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Capítulo I 

Dos Princípios 

 

Artigo 27 – A avaliação terá como princípio o aprimoramento da 

qualidade de ensino. 

 

Artigo 28 – A avaliação será subsidiada por procedimentos de 

observação, registros contínuos, e terá por objetivo permitir o acompanhamento: 

I – sistemático e contínuo do processo de ensino e de 

aprendizagem, de acordo com os objetivos e metas propostos; 

II – do desempenho da direção, dos professores, dos alunos e 

dos demais funcionários nos diferentes momentos do processo educacional; 

III – da participação efetiva da comunidade escolar nas mais 

diversas atividades propostas pela escola; 

IV – da execução do planejamento curricular. 

 

Capítulo II 

Da Avaliação Institucional 

 

Artigo 29 – A avaliação da instituição escolar recairá sobre os 

aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros, devendo ser realizada 

através de procedimentos internos, definidos pela escola, e externos, pelos 

órgãos governamentais. 
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Artigo 30 – A avaliação interna, realizada pelo Conselho de 

Classe e Série e pelo Conselho de Escola, em reuniões especialmente 

convocadas para esse fim, terá como objetivo a análise, orientação e correção, 

quando for o caso, dos procedimentos pedagógicos, administrativos e financeiros 

da escola. 

 

Artigo 31 – A síntese dos resultados será consubstanciada em 

relatórios que, anexados ao Plano de Gestão, nortearão os momentos de 

planejamento da escola. 

 

Capítulo III 

Da Avaliação do Ensino e da Aprendizagem 

 

Artigo 32 – A avaliação do processo de ensino e de aprendizagem 

será realizada de forma contínua, cumulativa e sistemática, tendo por objetivos: 

I – diagnosticar e registrar os progressos do aluno e suas 

dificuldades; 

IV – Fundamentar as decisões do Conselho de Classe e série 

quanto à necessidade de procedimentos d reforço e recuperação da 

aprendizagem, de classificação e reclassificação de alunos; 

V – orientar as atividades de planejamento e replanejamento dos 

conteúdos curriculares. 

Parágrafo Único – A avaliação do processo de ensino e 

aprendizagem envolve a análise do conhecimento e das técnicas específicas 

adquiridas pelo aluno e também aspectos formativos, através da observação de 
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suas atitudes referentes à presença às aulas, participação nas atividades 

pedagógicas e responsabilidade com eu assume o cumprimento do seu papel. 

 

Artigo 33 – Os alunos serão avaliados bimestralmente, através de 

provas escritas, trabalho, pesquisas e observação direta. 

§ 1º - Na avaliação do desempenho do aluno, os aspectos 

qualitativos prevalecerão sobre os quantitativos. 

§ 2º  - Os critérios de avaliação estarão fundamentados nos 

objetivos específicos de cada componente curricular, nos objetivos peculiares de 

cada curso e nos objetivos gerais de formação educacional que norteiam a 

escola. 

§ 3º - Na avaliação do aproveitamento serão utilizados dois ou 

mais instrumentos, pelo professor, sendo um deles uma prova escrita. 

 

Artigo 34 – Os resultados das avaliações serão registrados por 

meio de síntese bimestrais e finais, em cada componente curricular. 

Artigo 35 – Os resultados das avaliações serão traduzidos em 

notas, na escala de 0 (zero) a 10 (dez), sempre em números inteiros, que 

identificarão o rendimento dos alunos, na seguinte conformidade: 

I – 0 a 4 – rendimento não satisfatório (NS); 

II – 5 a 7 – rendimento satisfatório (S); 

III – 8 a 10 – rendimento plenamente satisfatório (PS). 

Parágrafo Único – Além das notas, o professor poderá emitir 

pareceres em complementação ao processo avaliatório. 
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Artigo 36 – Os Conselhos de Classe e Série reunir-se-ão 

bimestralmente e no fim do ano letivo para analisar os resultados das avaliações 

e decidir sobre a promoção, retenção ou encaminhamento dos alunos para 

estudos de recuperação. 

 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

 

Capítulo I 

Da Caracterização, Níveis, Cursos e Modalidades de Ensino 

 

Artigo 37 – A EE UDEMO ministra o ensino fundamental e o 

ensino médio, de acordo com os currículos constantes da sua proposta 

pedagógica. 

§ 1º - O ensino fundamental, com a duração de oito anos, será 

oferecido em regime de progressão continuada, e organizado em dois ciclos, na 

seguinte conformidade: 

I – ciclo I – 1ª a 4ª série; 

II – ciclo II – 5ª a 8ª série; 

§ 2º O ensino médio, com a duração de três anos, será oferecido 

em regime de progressão parcial. 

 

Artigo 38 – A escola poderá instalar outros cursos ou projetos 

especiais com a finalidade de atender aos interesses da comunidade escolar, 
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podendo a direção, nesses casos, firmar convênios e propor termos de 

cooperação com entidades públicas e privadas, submetendo-os à apreciação do 

Conselho de escola. 

 

Capítulo II 

Dos Currículos 

 

Artigo 39 – Nos termos da legislação vigente, os currículos, 

elementos integrantes do Plano Escolar, contam com uma base nacional comum 

e uma parte diversificada. 

Parágrafo Único – Os componentes curriculares a serem 

trabalhados nas séries serão indicados no Plano Escolar. 

 

Capítulo III 

Da Progressão Continuada 

 

Artigo 40 – A escola adota, no ensino fundamental, o regime de 

progressão continuada, assim entendido o regime em que o aluno não será retido 

por aproveitamento no interior do ciclo, desde que: 

I – submeta-se a todos os processos de avaliação; 

II – participe das atividades de recuperação relativas aos 

componentes em que demonstrar baixo rendimento. 

Capítulo IV 

Da Progressão Parcial 

 



 126

Artigo 41 – A escola adota, no ensino médio, o regime de 

progressão parcial de estudos para os alunos que, após estudos de recuperação, 

não apresentarem rendimento escolar satisfatório. 

§ 1º - O aluno com rendimento insatisfatório em até três 

componentes curriculares será classificado na série subseqüente, devendo 

submeter-se, nesta série, a estudos paralelos de recuperação, ou dependência, 

nos componentes em que foi reprovado. 

§  2º - O Aluno com rendimento insatisfatório em mais de três 

componentes curriculares será classificado na mesma série, ficando dispensado 

de cursar os componentes curriculares concluídos com êxito no período letivo 

anterior. 

 

Artigo 42 – Será aplicada a progressão parcial de estudos aos 

alunos da 8ª série do ensino fundamental, nos termos do artigo anterior. 

 

Capítulo V 

Dos Projetos Especiais 

 

Artigo 43 – A escola desenvolverá, sempre que necessário, e 

dentro de suas possibilidades, projetos especiais abrangendo: 

I – atividades de reforço e recuperação de aprendizagem e 

orientação de estudos; 

II – programas especiais de aceleração de estudos para alunos 

com defasagem idade/série; 
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III – Organização e utilização de salas ambiente, de multemos, de 

multimídia, de leitura e laboratórios; 

IV – grupos de estudo e pesquisa; 

V – cultura e lazer ; 

VI – outros de interesse da comunidade. 

§ 1º - As atividades de reforço, com caráter de enriquecimento, 

destinam-se a todos os alunos de uma determinada classe, série ou ciclo. 

§  2º - As atividades de recuperação destinam-se somente aos 

alunos de baixo rendimento escolar. 

§ 3º - Os projetos especiais, integrados aos objetivos da escola, 

serão planejados e desenvolvidos pelos profissionais da escola, e aprovados nos 

termos das normas vigentes. 

 

TÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 

 

Artigo 44 – A organização técnico-administrativa da escola 

abrange: 

I – Núcleo de direção; 

II – Núcleo Técnico-Pedagógico; 

III – Núcleo Administrativo; 

IV – Núcleo Operacional; 
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V – Corpo Docente; 

VI – Corpo Discente. 

Parágrafo Único – Os cargos e funções previstos para as escolas, 

bem como as atribuições e competências, estão regulamentados em legislação 

específica. 

 

Capítulo II 

Do Núcleo de Direção 

 

Artigo 45 – O núcleo de direção da escola é o centro executivo do 

planejamento, organização, coordenação, avaliação e integração de todas as 

atividades desenvolvidas no âmbito da unidade escolar. 

Parágrafo Único – Integram o núcleo de direção o diretor de 

escola e o vice-diretor. 

 

Artigo 46 – A direção da escola exercerá suas funções 

objetivando garantir: 

I – a elaboração e execução da proposta pedagógica; 

II – a administração do pessoal e dos recursos materiais e 

financeiros; 

III – o cumprimentos dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; 

IV – a legalidade, a regularidade e a autenticidade da vida escolar 

dos alunos; 

V – os meios para o reforço e a recuperação da aprendizagem de 

alunos; 
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VI – a articulação e integração da escola com as famílias e a 

comunidade; 

VII – as informações aos pais ou responsáveis sobre a freqüência 

e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica; 

VIII – a comunicação ao Conselho Tutelar, via Delegacia de 

Ensino, dos casos de maus-tratos envolvendo alunos, assim como de casos de 

evasão escolar e de reiteradas faltas injustificadas, antes que estas atinjam o 

limite de 25% das aulas dadas. 

 

Artigo 47 – Cabe ainda à direção subsidiar os profissionais da 

escola, em especial os representantes dos diferentes colegiados, no tocante às 

normas vigentes, e representar aos órgãos superiores da administração sempre 

que houver decisão em desacordo com a legislação. 

 

Capítulo III 

Do Núcleo Técnico-Pedagógico 

 

Artigo 48 – O núcleo técnico-pedagógico terá a função de 

proporcionar apoio técnico aos docentes e discentes, relativo a: 

I – elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta 

pedagógica; 

II – coordenação pedagógica. 

Parágrafo Único – integram o núcleo técnico-pedagógico o 

professor coordenador, o orientador educacional e o coordenador pedagógico 

onde houver. 
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Capítulo IV 

Do Núcleo Administrativo 

 

Artigo 49 – O núcleo administrativo terá a função de dar apoio ao 

processo educacional, auxiliando a direção nas atividades relativas a: 

I – documentação e escrituração escolar e de pessoal; 

II – organização e atualização de arquivos; 

III – expedição, registro e controle de expediente; 

IV – registro e controle de bens patrimoniais, bem como de 

aquisição, conservação de materiais e de gêneros alimentícios. 

Parágrafo Único – integram o núcleo administrativo o secretário e 

o oficial de escola. 

 

Capítulo V 

Do Núcleo Operacional 

 

Artigo 50 – O núcleo operacional terá a função de proporcionar 

apoio ao conjunto de ações complementares de natureza administrativa e 

curricular, relativas às atividades de: 

I – zeladora, vigilância e atendimento de alunos; 

II – limpeza, manutenção e conservação da área interna e externa 

do prédio escolar; 

III – controle, manutenção e conservação de mobiliários, 

equipamentos e materiais didático-pedagógicos; 
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IV – controle, manutenção, conservação e preparo da merenda 

escolar. 

Parágrafo Único – integram o núcleo operacional o zelador, o 

inspetor de alunos, o servente da escola e a merendeira. 

 

Capítulo IV 

Do Corpo Docente 

 

Artigo 51 – Integram o corpo docente todos os professores da 

escola, que exercerão suas funções, incumbindo-se de: 

I – participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; 

II – elaborar e cumprir plano de trabalho; 

III – zelar pela aprendizagem de alunos; 

IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

baixo rendimento; 

V – cumprir os dias letivos e carga horário de efetivo trabalho 

escolar, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 

planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com as 

famílias e a comunidade. 

 

Capítulo VII 

Do Corpo Discente 
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Artigo 52 – Integram o corpo discente todos os alunos da escola a 

quem se garantirá o livre acesso às informações de seu interesse. 

 

 

TÍTULO VI 

DA ORGANIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR 

 

Capítulo I 

Da Caracterização 

 

Artigo 53 – A organização da vida escolar visa garantir a 

regularidade da vida escolar do aluno, assim como o acesso, a permanência e a 

progressão nos estudos. 

 

Capítulo II 

Das Formas de Ingresso, Classificação e Reclassificação 

 

Artigo 54 – A matrícula do aluno será efetuada mediante 

requerimento do pai ou responsável, ou do próprio candidatado, quando maior de 

idade, observadas as normas, as diretrizes para atendimento da demanda escolar 

e os seguintes critérios: 

I – por ingresso, na 1ª série do ensino fundamental, com base 

apenas na idade; 

II – por classificação ou reclassificação, a partir da 2ª série do 

ensino fundamental e no ensino médio. 
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Artigo 55 – A classificação ocorrerá: 

I – por progressão continuada, no ensino fundamental, ao final de 

cada série, durante os ciclos; 

II – por promoção, ao final do Ciclo I e do Ciclo II do ensino 

fundamental, e ao final de cada série para os alunos do ensino médio; 

III – por transferência, para candidatos de outras escolas do país 

ou do exterior; 

IV – mediante avaliação feita pela escola para alunos sem 

comprovação d estudos anteriores, observados o critério de idade e outras 

exigências específicas d curso. 

Parágrafo Único – No caso do inciso III, anterior, e a critério do 

Conselho de Classe e Serie, o aluno poder[a ser submetido a estudos de 

adaptação, quando houver discrepância entre os componentes curriculares dessa 

escola e os da escola de origem. 

 

Artigo 56 – A reclassificação do aluno, em série mais avançada, 

tendo como referência a correspondência idade/série e a avaliação de 

competência nas matérias da base nacional comum do currículo ocorrerá a partir 

de: 

I – proposta apresentada pelo professor ou professores do aluno, 

com base nos resultados de avaliação diagnosticada; 

II – solicitação do próprio aluno ou seu responsável mediante 

requerimento dirigido ao diretor da escola. 

Parágrafo Único – São procedimento de reclassificação: 
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I – provas sobre os componentes curriculares da base nacional 

comum; 

II – uma redação em língua portuguesa; 

III – parecer do Conselho de Classe e Série sobre o grau de 

desenvolvimento e maturidade do candidato para cursar a série ou ciclo 

pretendido; 

IV – parecer conclusivo do diretor. 

 

Artigo 57 – Para o aluno da própria escola, a reclassificação 

ocorrerá até o final do primeiro bimestre letivo e par ao aluno recebido por 

transferência ou oriundo de pais estrangeiro, até o final do terceiro bimestre letivo. 

 

Artigo 58 – O aluno poderá ser reclassificado, em série mais 

avançada, com defasagem de conhecimento ou lacuna curricular de séries 

anteriores, desde que possa suprir essa defasagem através de atividades de 

reforço,. Recuperação, adaptação de estudos, ou ainda pela adoção do regime de 

progressão parcial, quando tratar-se de aluno do ensino médio. 

 

Artigo 59 – Caberá aos Conselhos de Classe e Série, estabelecer, 

sempre que necessário, outros procedimentos para: 

I – matrícula, classificação e reclassificação de alunos; 

II – estudos e atividades de recuperação e dependência; 

III – Adaptação de estudos; 

IV – avaliação de competências; 

V – aproveitamento de estudos. 
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Capítulo III 

Da Freqüência e Compensação de Ausências 

 

Artigo 60- A escola fará o controle sistemático da freqüência dos 

alunos às atividades escolares, através dos Diários de Classe e, bimestralmente 

adotará as medidas necessárias pa4ra que os alunos possam compensar as 

ausências que ultrapassem o limite de 20% do total das aulas dadas. 

§ 1º - As atividades de compensação de ausências serão 

programadas, orientadas e registradas pelo professor da classe ou da disciplina, 

com a finalidade de sanar as dificuldades de aprendizagem provocas pela 

freqüência irregular às aulas. 

§ 2º - As atividades de compensação de ausências serão 

oferecidas aos alunos que tiverem suas faltas justificas, nos termos da legislação 

vigente, e de acordo com o que dispõe o Artigo 12, II, desse Regimento. 

§ 3º - A compensação de ausências deverá ser requerida pelo pai 

ou responsável, ou pelo próprio aluno, quando maior de idade, no primeiro dia em 

que esse retornar à escola. 

 

Artigo 61 – No final do ano, o controle de freqüência será efetuado 

sobre o total de horas letivas, exigida a freqüência mínima de 75% para 

promoção. 

Parágrafo Único – Poderá ser reclassificado o aluno que, no 

período letivo anterior, não atingiu a freqüência mínima exigida. 
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Capítulo IV 

Da Promoção e da Recuperação 

 

Artigo 62 – Será considerado promovido, no final do ciclo, e nas 

séries do ensino médio, o aluno que tiver rendimento satisfatório em dos os 

componentes curriculares. 

§ 1º  - Os alunos terão direito a estudos de recuperação em todas 

as disciplinas em que o aproveitamento for considerado insatisfatório. 

§ 2º  -  As atividades de recuperação serão realizadas de forma 

contínua e paralela ao longo do período letivo. 

§ 3º - Concluídas as atividades de recuperação, o professor 

atribuirá menção relativa ao componente curricular em referência. 

§ 4º  - Admitir-se-à, ao término de cada ciclo, um ano de 

programação específica de recuperação do ciclo I ou de componentes 

curriculares do ciclo II, para os alunos que demonstrarem impossibilidade de 

prosseguir estudos no ciclo ou nível subsequente. 

 

 

 

Capítulo V 

Da Expedição de Documentos de Vida Escola 

 

Artigo 63 – A unidade escolar expedirá históricos escolares, 

declarações de conclusão da série ou ciclo, diplomas ou certificados de conclusão 

de curso, tudo em conformidade com a legislação vigente. 
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TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 64 – o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 

disciplina do horário normal no ensino fundamental e será ministrado de acordo 

com as normas do sistema, assegurando-se o respeito à diversidade cultural 

religiosa vedas quaisquer formas de proselitismo. 

 

Artigo 65 – A escola manterá à disposição dos pais e alunos cópia 

desse regimento. 

Parágrafo Único – No ato da matrícula, a escola fornecerá 

documento síntese de sua proposta pedagógica, e cópia de parte desse 

regimento, referente às normas de gestão e convivência, sistemática de avaliação 

e recuperação. 

Artigo 66 – Incorporar-se-ão a esse Regimento as determinações 

supervenientes, oriundas de disposições legais ou de normas baixadas pelos 

órgão competentes. 

Artigo 67 – Os casos omisso e não previstos serão decididos pelo 

Conselho de Escola, quando forem de sua atribuição. 
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